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COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE - UFBA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90092/2026
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23066.034831/2026-63)
NÚMERO DA CONTRATAÇÃO: 150247- 74/2026 






Torna-se público que o(a) UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, por meio do(a) COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE, sediado(a) no Campus Universitário de Ondina, PAF IV, Rua Barão de Jeremoabo, s/n, 1º andar, Ondina, CEP: 40170-115, Salvador-Ba, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.


[bookmark: _Toc135469195][bookmark: _Toc193719190]DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de EQUIPAMENTOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

[bookmark: _Toc135469196][bookmark: _Toc193719191]DO REGISTRO DE PREÇOS
1.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc135469197][bookmark: _Toc193719192]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
1.4. [bookmark: _Hlk135302270]Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
1.5. [bookmark: _Hlk135304247]Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
1.9. Para todos os itens, exceto 05, 18, 21, 26, 27, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.10. [bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
1.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.
1.12. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.12.1 [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
1.12.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
1.12.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.12.4 [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
1.12.5 [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
1.12.6 [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
1.12.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
1.12.8 [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
1.12.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
1.12.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
1.13. [bookmark: _Ref168486586]Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
1.14. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1.15. [bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
1.16. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
1.17. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.18. [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
1.19. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: _Toc193719193]DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
1.20. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

[bookmark: _Toc135469198][bookmark: _Toc193719194]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.21. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
1.22. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
1.23. [bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital.
1.24. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
1.24.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
1.24.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
1.24.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
1.24.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.25. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.26. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.
1.27. [bookmark: _Ref117000019]No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.
5.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.
1.28. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.
1.28.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
1.28.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
1.29. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
1.29.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
1.29.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
1.29.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
1.29.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
1.29.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
1.29.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
1.29.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;
1.29.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
1.29.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
1.29.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.
1.29.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
1.30. [bookmark: _Ref211935755]O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021.
1.31. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
1.32. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
1.33. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
1.34. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
1.35. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
1.35.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
1.35.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
1.36. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
1.36.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
1.36.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
1.37. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
1.38. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1.39. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc135469199][bookmark: _Toc193719195]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
1.40. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
1.40.1 valor unitário e  total  do item;
1.40.2 marca;
1.40.3 fabricante; 
1.40.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 100% do item.
1.41. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
1.41.1 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
1.42. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
1.43. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
1.44. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
1.44.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
1.45. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.46. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
1.47. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
1.48. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.49. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
1.50. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;
1.51. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.
1.52. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc135469200][bookmark: _Toc193719196]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
1.53. [bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
1.54. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
1.55. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
1.56. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
1.57. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
1.58. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
1.59. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
1.60. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01.
1.61. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
1.62. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
1.63. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
1.63.1 [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
1.63.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
1.63.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.
1.63.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
1.63.5 [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
1.64. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
1.64.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
1.64.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
1.64.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.
1.64.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
1.64.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
1.64.6 [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
1.65. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
1.65.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.
1.65.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
1.65.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
1.65.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
1.65.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
1.65.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
1.65.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
1.66. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
1.67. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
1.68. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
1.69. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
1.70. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
1.71. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
1.72. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.72.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
1.72.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.
1.73. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
1.73.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015).
1.73.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.
1.73.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.73.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
1.73.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
1.73.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
1.73.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
1.74. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
1.75. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
1.75.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
1.75.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
1.75.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;
1.75.4 declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025.
1.76. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
1.76.1 [bookmark: art60§1i][bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
1.76.2 [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
1.76.3 [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
1.77. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
1.78. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
1.78.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência. 
1.78.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
1.78.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
1.78.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
1.78.5 [bookmark: _Hlk117016948]O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
1.78.6 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
1.79. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc135469201][bookmark: _Toc193719197]DA FASE DE JULGAMENTO
1.80. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.80.1 SICAF;
1.80.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
1.80.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e
1.80.4 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.
1.81. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
1.81.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
1.82. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
1.83. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
1.83.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
1.83.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
1.83.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
1.84. [bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
1.85. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.
1.85.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
1.86. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.
1.87. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1.87.1 contiver vícios insanáveis;
1.87.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
1.87.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
1.87.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1.87.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;
1.87.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
1.88. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
1.89. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:
1.89.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1.89.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
1.90. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
1.91. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
1.91.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
1.91.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
1.92. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
1.93. [bookmark: _Hlk190267203]Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
1.94. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
1.95. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
1.96. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
1.97. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
1.98. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

[bookmark: _Toc193719198][bookmark: _Toc135469202]DA FASE DE HABILITAÇÃO
1.99. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.99.1 [bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
1.100. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
1.101. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
1.102. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
1.102.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
1.103. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
1.104. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
1.105. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
1.106. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.107. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1.108. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
1.108.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
1.109. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
1.109.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
1.110. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
1.110.1 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
1.111. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
1.111.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
1.111.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
1.112. [bookmark: _Hlk192001272]Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até DUAS HORAS, para:
1.112.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
1.112.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
1.112.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
1.112.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
1.113. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
1.114. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
1.115. [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.
1.116. [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
1.117. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
1.118. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

[bookmark: _Toc193719199]DO TERMO DE CONTRATO
1.119. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
1.120. [bookmark: _Ref167884937]O adjudicatário terá o prazo de [05] dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
1.121. [bookmark: _Ref167884958]Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de [05] dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até [05] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de [05] dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.
1.122. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
1.122.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
1.122.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
1.122.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
1.123. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1.124. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
1.125. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
1.125.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

[bookmark: _Toc193719200][bookmark: _Toc135469203]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1.126. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
1.127. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
1.127.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
1.127.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
1.128. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
1.129. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
1.130. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
1.131. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
1.132. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
1.133. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.133.1 Em caso de prorrogação da ata, [poderá] ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

[bookmark: _Toc193719201][bookmark: _Toc135469204]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
1.134. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
1.134.1 [bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
1.134.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original
1.135. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
1.135.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
1.135.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
1.136. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
1.136.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
1.136.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.
1.137. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
1.137.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1.137.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

[bookmark: _Toc193719202][bookmark: _Toc135469205]DOS RECURSOS
1.138. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.139. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
1.140. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
1.140.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
1.140.2 [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
1.140.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
1.140.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
1.141. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
1.142. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1.143. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
1.144. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1.145. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
1.146. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
1.147. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://sipac.ufba.br/public/jsp/portal.jsf

[bookmark: _Toc193719203][bookmark: _Toc135469206]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
1.148. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
1.148.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
1.148.2 [bookmark: _Ref114668108]salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
1.148.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.148.4 [bookmark: _Ref192168045]recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1.148.5 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
1.148.6 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação;
1.148.7 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
1.148.8 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1.148.9 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
1.149. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
1.149.1 advertência; 
1.149.2 multa;
1.149.3 impedimento de licitar e contratar e
1.149.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
1.150. Na aplicação das sanções serão considerados:
1.150.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
1.150.2 as peculiaridades do caso concreto;
1.150.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1.150.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1.150.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
1.151. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
1.151.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
1.151.2 [bookmark: _Hlk190256399]Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
1.152. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1.153. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1.154. [bookmark: _Hlk190256464]A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1.155. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
1.156. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.
1.157. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
1.158. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1.159. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1.160. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1.161. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
1.162. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
1.162.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

[bookmark: _Toc193719204][bookmark: _Toc135469207]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
1.163. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
1.164. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.165. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: licitacaosiunis@ufba.br
1.166. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.167. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.
1.168. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

[bookmark: _Toc193719205][bookmark: _Toc135469208]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.169. [bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
1.170. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.
1.171. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
1.172. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
1.173. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
1.174. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
1.175. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
1.176. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
1.177. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
1.178. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://sipac.ufba.br/public/jsp/portal.jsf
1.179. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.179.1 Anexo I - Termo de Referência;
16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
1.179.2 Anexo II –Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato;
1.179.3 Anexo III – Termo de Ciência e concordância;
1.179.4 Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
1.179.5 Anexo V - Modelo de cadastro para assinatura de Ata de Registro de Preços
Salvador-Ba, 31 de julho de 2026
PREGOEIRO OFICIAL 

[bookmark: _Hlk82471863]ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
CONTRATAÇÃO 150247 -74/2026
PREGÃO SRP nº 90092/2026


NÚMERO DO PROCESSO: 23066.034831/2026-63
NÚMERO DA CONTRATAÇÃO: 150247- 74/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de EQUIPAMENTOS, por meio de processo licitatório, destinados a atender às necessidades assistenciais do Hospital de Medicina Veterinária - HOSPMEV, pelo período estimado de 12 (doze) meses, conforme condições, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	CÓDIGO                             CATMAT
	ESPECIFICAÇÃO 
	U.F
	QUANTIDADE ANUAL
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO 
	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO

	ITENS DO PROCESSO

	1
	451521
	Homogeneizador Aplicação: P/ Coleta
De Sangue Tipo Ajuste: Ajuste Digital
Microprocessado Tipo: Tipo Gangorra
Capacidade 1: Até 650 ML
Componentes: C/ Filtro Em Linha,
Controle De Fluxo Componentes
Adicionais: Seladora, Presilha
Segurança, Temporizador Outros
Componentes: Leitora Código Barras E
Alarme Adicional: Tecnologia Sem Fio
	UND
	2
	 R$      3.988,08 
	 R$        7.976,16 

	2
	421867
	Centrífuga Tipo: P/ Microhematócrito Ajuste: Ajuste Mecânico, Botão Controle Velocidade Capacidade: Até 24 Capilares Rotação: Até 15.000 RPM Temporização: Temporizador Até 60 MIN Componentes: C/ Trava Segurança Na Tampa
	UNIDADE
	3
	 R$      6.170,38 
	 R$      18.511,14 

	3
	636599
	Microscópio Tipo De Análise: Óptico, Vertical Tipo: Binocular Aumento: C/ Objetivas Até 100x Componentes: Iluminação Em Led, Refletida E Transmitida Outros Componentes: Com Filtros Adicional: Inclinação Até 35°
	UNIDADE
	2
	 R$    12.520,00 
	 R$      25.040,00 

	4
	450454
	Autoclave Descontaminação Tipo Estrutura: Caldeira Vertical Em Aço Inoxidável Aisi 304 Capacidade: 80 L
	UNIDADE
	2
	 R$    17.585,21 
	 R$      35.170,42 

	5
	482057
	Foco Tipo: Cirúrgico De Teto Cúpula: 2 Cúpulas Lâmpada / Vida Útil: Led Mín 50.000 H Luminosidade: Cerca De 120.000 Lux Articulação: Cúpulas E Braços Articuláveis Adicional 1: C/ Ajuste Sombra, Diâmetro Luz E Dimmer Adicional 3: C/ Bateria
	UNIDADE
	5
	 R$    21.374,21 
	 R$    106.871,05 

	6
	356266
	Mesa Cirúrgica Tipo Estrutura: Aço Inoxidável Acabamento Tampo Leito: Mesa Calha Com 4 Regulagens Tipo Movimento Elevação: Regulagem Altura Dos Pés Por Comando Manual Aplicação: Pequenos E Médios Animais Comprimento: 120 CM
Largura: 75 CM Altura: Altura Mínima De 87cm A Máxima De 130 CM Características Adicionais: Coletor De Fluídos Em Aço Inox, Removível
	UNIDADE
	6
	 R$      6.929,50 
	 R$      41.577,00 

	7
	442626
	Balança Analítica Capacidade: 220 G Resolução: 0,01/0,1 MG Diâmetro Prato: 80 MM Tipo Painel: Digital Características Adicionais: Desvio Padrão <0,1mg; Linearidade +0,2mg;Temperatu Voltagem: 110/220v V Frequência: 50/60 HZ
	UNIDADE
	3
	 R$    11.377,62 
	 R$      34.132,86 

	8
	359354
	Cabine Segurança Biológica Tipo: Tipo A Material: Aço Inoxidável Tipo Filtro: Filtro Hepa Na Exaustão
Características Adicionais: Nb-1, Nb-2 Classe: Classe Ii Fluxo De Ar: Recirculação De 70% De Ar Tipo Exaustor: Exaustão Ambiente Interno Componentes: Janela Corrediça, Lâmpada Germicida, Luz Interna Outros Componentes: Tomada Voltagem: 220 V
	UNIDADE
	2
	 R$    19.200,00 
	 R$      38.400,00 

	9
	630197
	Incubadora Laboratório Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle Tipo*: Bod Com Controle De Umidade Volume: Cerca De 350 L Temperatura: Controle De Temperatura Cerca De -10°C A 60 °C Adicional: Com Vedação Componentes: Até 12 Prateleiras
	UNIDADE
	2
	 R$    10.753,80 
	 R$      21.507,60 

	10
	414633
	Estufa Laboratório Material*: Gabinete Aço Inox Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle, Programável Capacidade: Cerca De 80 L Temperatura: Até 70 °C Componentes: C/ Até 3 Bandejas, Porta Vidro Interna Adicional: C/ Vedação
	UNIDADE
	2
	 R$      3.751,40 
	 R$        7.502,80 

	11
	224830
	Peagâmetro Tipo: Portátil Quantidade Pontas Calibragem: 3 UM Tipo Alimentação: Bateria Acidez: 0 A 14 PH Carga Elétrica Máxima: 1.999 MV Faixa Temperatura Líquidos: 0 A 100 °C
	UNIDADE
	2
	 R$      3.990,50 
	 R$        7.981,00 

	12
	628032
	Transiluminador Tipo: Uv Ajuste: Ajuste Mecânico Material: Câmara Comprimento Onda: 254 / 365 NM
Dimensões: Cerca De 35 X 30 X 20 CM Componentes: Com Porta Frontal E Visor
 
	UNIDADE
	2
	 R$      8.752,90 
	 R$      17.505,80 

	13
	620292
	Termociclador Capacidade: 384 Poços Ajuste: C/ Gradiente Compatibilidade: Com Microtubos E Microplacas Adicional: Controle Temperatura Até 100°C Componentes: Visor Digital, C/ Tela Sensível Ao Toque Outros Componentes: Tampa Aquecida, Aquecimento Até 10°C/Seg.
	UNIDADE
	2
	 R$    31.020,30 
	 R$      62.040,60 

	14
	415951
	Incubadora Laboratório Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle Tipo*: Bod
Volume: Cerca De 200 L Temperatura: Controle De Temperatura Até 50 °C Adicional: Com Vedação Outros Componentes: Até 3 Prateleiras
	UNIDADE
	2
	 R$      7.587,79 
	 R$      15.175,58 

	15
	621512
	Câmera Fotográfica Digital Tipo Foco: Automático Dual Pixel Tipo Visor: Eletrônico Tipo Oled Evf Formato Gravação Imagem: 4k Tipo Modo Gravação: 4k 60p/Full Hd 120p Resolução Máxima: 24,1 Megapixels FPS Interface: Wi-Fi E Bluetooth Tipo Memória: Sd, Sdhc, Sdxc Velocidade Obturador: 1/4000 Para 30 S Flash: Pop Up Saída Video: Hdmi Alimentação Câmera: Bateria Compatibilidade: Lentes Rf, Rf-S Sensor Imagem: Aps-C MPX Acessórios: Lente Adicional, Carregador De Bateria, Cabo, Bate Monitor: Lcd 3 Pol
	UNIDADE
	2
	 R$      5.830,74 
	 R$      11.661,48 

	16
	275591
	Seladora Elétrica Tipo: De Bancada, Montada Sobre Ventosas De Borracha Aplicação: P/ Tubos De Bolsas De Sangue Capacidade: Solda Manual/Alta Acessórios: Indicador Visual/Sonoro P/ Solda Defeituosa Tipo Alarme: Alarme Vazamento E Necessidade De Ressolda Operação: Permite Solda Alternada De Tubos(3/4,5mm)S/ Ajuste Componentes: Carregador P/Bateria, Detector Curto-Circuito Características Adicionais: Cabeçote Removível P/Limpeza Voltagem: 110 E Ou 220v
	UNIDADE
	2
	 R$    28.819,40 
	 R$      57.638,80 

	17
	451521
	Homogeneizador Aplicação: P/ Coleta De Sangue Tipo Ajuste: Ajuste Digital Microprocessado Tipo: Tipo Gangorra Capacidade 1: Até 650 ML Componentes: C/ Filtro Em Linha, Controle De Fluxo Componentes Adicionais: Seladora, Presilha Segurança, Temporizador Outros Componentes: Leitora Código Barras E Alarme Adicional: Tecnologia Sem Fio
	UNIDADE
	2
	 R$    26.716,66 
	 R$      53.433,32 

	18
	417952
	Espectrofotômetro Tipo: Digital Tensão: 110/220 V Aplicação: Biotecnologia Comprimento Onda: 200 A 900 NM Frequência: 60 HZ
	UNIDADE
	4
	 R$    27.657,20 
	 R$    110.628,80 

	19
	608898
	Sistema Ultrapurificação Água Aplicação: Produção De Água Reagente Tipo I Método De Produção: Troca Iônica Componentes: Bomba, Pré Filtro, Colunas Aniônica E Catiônica Capacidade De Produção: Acima De 45 L/H
	UNIDADE
	2
	 R$    27.599,19 
	 R$      55.198,38 

	20
	441703
	Estufa Laboratório Material*: Gabinete Aço Inox Ajuste: Ajuste Digital,C/ Painel De Controle, Programável Capacidade: Cerca De 180 L Temperatura: Até 200 °C Componentes: C/ Até 5 Bandejas Adicional: C/ Vedação
	UNIDADE
	2
	 R$      5.158,48 
	 R$      10.316,96 

	21
	616563
	Unidade Móvel De Anestesia Rotâmetro: C/ Controle De Fluxo Mecânico Vaporizador: Multiagente, Universal Ventilador Pulmonar: Eletrônico, Com Tela Aplicação: Animais Grande Porte, Veterinário Capacidade De Armazenamento: Sem Armazenamento De Eventos Recursos De Segurança: Checagem Manual, Bateria E Alarmes
	UNIDADE
	2
	 R$    64.000,00 
	 R$    128.000,00 

	22
	263873
	Vaporizador Capacidade Reservatório: 120 Mm De Anestésico Aplicação: Anestesia Inalatória Características Adicionais: Com Tampa Plástica Material Reservatório: Latão Cromado Tipo: Calibrado Uso: Anestésico Isoflurano Altura: 180 MM Largura: 170 MM
	UNIDADE
	2
	 R$    14.009,97 
	 R$      28.019,94 

	23
	425255
	Bomba De Infusão Material: Plástico Abs Tipo: Volumétrica Peristáltica Vazão: 1 A 600ml/H, Total De 1 A 9999ml Características Adicionais: Tela Lcd 2,7 Pol Características Adicionais 01: Sensor Ar / Pressão Alarme: Visual / Sonoro Acessórios: Indicador De Energia / Carga
	UNIDADE
	4
	 R$      4.015,94 
	 R$      16.063,76 

	24
	421327
	Bomba De Infusão Material: Policarbonato Tipo: Volumétricas (Linear) Vazão: 0,1 A 1500 Ml/H Administração: Enteral/Parenteral Características Adicionais: Alça Para Transporte, Teclado De Membrana Características Adicionais 01: Compatível Com Seringa Progamação: Progamação Ml/H, Gotas, Volume/Tempo Alarme: Alarme Acessórios: Bateria Recarregável Dose: Dose Em Mg, Mcg, Mmol E Meq
	UNIDADE
	4
	 R$      3.990,03 
	 R$      15.960,12 

	25
	311061
	Câmara Conservação Aplicação: Conservação De Plaquetas Capacidade Armazenagem: Agitador Com 48 Bolsas Características Adicionais: Alarme Visual E Sonoro; Circulação De Ar Forçada;
	UNIDADE
	2
	 R$    33.500,00 
	 R$      67.000,00 

	26
	607751
	Material Veterinário Para Saúde Animal Tipo: Monitor Multiparâmetro Características Adicionais: Mínimo 9 Parâmetros Integrados Material: Tela Led/Lcd, Alta Resolução, Sensível Ao Toque Componente 1: Fr, Spo2, Curva Pletismográfica, Temperatura Componente 2: Pni, Fc, Ecg C/ Mínimo 6 Derivações Modelo: Portátil Adicionais: Alarmes, Completo C/ Sensores E Cabos
	UNIDADE
	8
	 R$    13.955,00 
	 R$    111.640,00 

	27
	629693
	Módulo Inclusão Tecido Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle, Programável Componentes: C/ Tela Sensível Ao Toque Capacidade: Até 140 Cassetes Segurança: Sistema Segurança Falta Energia E Superaquecimento Volume Câmara: Reservatório Parafina Até 6 L Controle De Temperatura: Controle Temperatura Independente Até 80 °C Adicional: C/Bandeja Expurgo; Mód. De Resfriamento Integrado
	UNIDADE
	2
	 R$    51.900,00 
	 R$    103.800,00 

	28
	634471
	Equipamento Diagnóstico Clínico Método: Imunofluorescência Ajuste: Ajuste Digital,C/ Tela Sensível Toque, Programável Memória: Mínimo 10.000 Resultados Capacidade: Até 20 Canais Acessórios: Com Impressora, Leitor Código Barras
	UNIDADE
	4
	 R$      6.841,08 
	 R$      27.364,32 

	29
	600067
	Termômetro Tipo: Termovisor Infravermelho Portátil Faixa Medição Temperatura: -20 A 400 °C Aplicação: Temperatura De Superfícies Entre 10 A 60 ºc Material: Plástico Alimentação: Bateria 1,5v Tamanho Aa Características Adicionais: Parâmetros: Emissividade, Temperatura Refletida,
	UNIDADE
	3
	 R$      4.391,33 
	 R$      13.173,99 

	30
	449578
	Equipamentos Diversos Para Serviços Profissionais Tipo: Fotodocumentador Para Captura De Imagens De Géis D Padrão: Visualização De Resultados: Dna/Rna/Proteínas/Tlc/ Uso: Laboratório Características Adicionais 1: Composto De Câmera Ccd Progressive Scan De Grade C
	UNIDADE
	2
	 R$    35.989,90 
	 R$      71.979,80 

	31
	423337
	Material Veterinário Para Saúde Animal Tipo: Doppler Vascular Características Adicionais: Transdutor 10mhz, Unidirecional, Mini, Circular Componente 1: Regulador Volume Componente 2: Acompanha Gel, Fone De Ouvido E Capa Protetora Modelo: Portátil Alimentação: C/ Bateria De 9 V Frequência: 8,2 MHZ
	UNIDADE
	4
	 R$         859,00 
	 R$        3.436,00 

	32
	311724
	Aparelho Eletroestimulador Neuromuscular Componentes: Sistema Diagnóstico Padrão Emg/Ep Adicionais: Amplificador Mínimo 4canais,2saídas(Dim/Touchprof) Corrente: Estimulador Corrente Constante Características Adicionais: Estimulador Manuais Ativo E Passivo Acessórios: Pc C/Placa P.Iv,2ghz,256mb Ram,Hd 40gb,Cdrw
	UNIDADE
	4
	 R$      3.633,30 
	 R$      14.533,20 

	Valor Total Estimado R$ 
	 R$                                                    1.339.240,88 



1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
1.2.1 ITEM 1 – CATMAT 451521: HOMOGENEIZADOR APLICAÇÃO: P/ COLETA DE SANGUE TIPO AJUSTE: AJUSTE DIGITAL MICROPROCESSADO TIPO: TIPO GANGORRA CAPACIDADE 1: ATÉ 650 ML COMPONENTES: C/ FILTRO EM LINHA, CONTROLE DE FLUXO COMPONENTES ADICIONAIS: SELADORA, PRESILHA SEGURANÇA, TEMPORIZADOR OUTROS COMPONENTES: LEITORA CÓDIGO BARRAS E ALARME ADICIONAL: TECNOLOGIA SEM FIO
1.2.1.1 Homogeneizador de soluções destinado à manutenção de suspensões homogêneas, lavagem de precipitados, preparo de suspensões e demais procedimentos laboratoriais. O equipamento deverá possuir as seguintes características mínimas: Sistema de homogeneização por rotação contínua de 360° em torno do eixo horizontal; Velocidade de rotação ajustável, com faixa mínima de 0 a 25 rpm; Capacidade mínima para 42 tubos de ensaio com diâmetro entre 10 e 13 mm; Sistema de fixação individual dos tubos por presilhas ou suporte equivalente de alta resistência; Função de pausa operacional para retirada e inserção de amostras sem necessidade de desligamento do equipamento; Motor de alto torque adequado para operação contínua; Nível máximo de ruído de 60 dB; Estrutura confeccionada em material resistente à corrosão, com pintura eletrostática ou acabamento equivalente; Alimentação elétrica bivolt automática (127/220 V – 50/60 Hz); Dimensões compatíveis com uso em bancada laboratorial; Acompanhar manual de operação em português; Assistência técnica autorizada no território nacional; Garantia mínima de 12 meses. Acessórios inclusos: Suportes e presilhas necessários para acomodação da capacidade total de tubos especificada; Cabo de alimentação. Regulamentação: Equipamento com registro ou cadastro válido na ANVISA, quando aplicável. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade. 
1.1. 
1.2. 

1.2.2 ITEM 2 – CATMAT 421867: CENTRÍFUGA TIPO: P/ MICROHEMATÓCRITO AJUSTE: AJUSTE MECÂNICO, BOTÃO CONTROLE VELOCIDADE CAPACIDADE: ATÉ 24 CAPILARES ROTAÇÃO: ATÉ 15.000 RPM TEMPORIZAÇÃO: TEMPORIZADOR ATÉ 60 MIN COMPONENTES: C/ TRAVA SEGURANÇA NA TAMPA
1.2.3 Microcentrífuga de bancada destinada à determinação de hematócrito por centrifugação de capilares de vidro ou plástico em laboratórios clínicos, veterinários, de pesquisa ou ensino. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade para processar entre 24 e 36 capilares simultaneamente; Velocidade máxima de centrifugação de, no mínimo, 16.000 RPM; Rotor específico para capilares de micro hematócrito; Sistema de trava de segurança que impeça a abertura da tampa durante a operação; Tampa transparente ou com dispositivo que permita visualização da operação; Controle de tempo digital ou analógico, ajustável em faixa mínima de 1 a 30 minutos; Painel de controle de fácil operação; Sistema de desligamento automático ao término do ciclo programado; Estrutura resistente à corrosão e adequada ao uso laboratorial contínuo; Operação silenciosa e com baixa vibração; Alimentação elétrica em 127 V ou bivolt automático, frequência de 60 Hz; Dimensões compatíveis com instalação em bancada laboratorial. Acessórios inclusos: Rotor para capilares compatível com a capacidade especificada; Manual de operação em português; Cabo de alimentação; Kit de fusíveis ou itens de proteção elétrica, quando aplicável. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. Regulamentação: Equipamento com registro ou cadastro válido na ANVISA, quando aplicável. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.4 ITEM 3 – CATMAT 636599: MICROSCÓPIO TIPO DE ANÁLISE: ÓPTICO, VERTICAL TIPO: BINOCULAR AUMENTO: C/ OBJETIVAS ATÉ 100X COMPONENTES: ILUMINAÇÃO EM LED, REFLETIDA E TRANSMITIDA OUTROS COMPONENTES: COM FILTROS ADICIONAL: INCLINAÇÃO ATÉ 35°
1.2.5 Microscópio biológico óptico vertical para aplicações laboratoriais, clínicas, veterinárias, acadêmicas e de pesquisa, contendo no mínimo as seguintes características: Sistema óptico de correção ao infinito (ótica infinita); Cabeçote binocular com inclinação ergonômica de até 45° ou superior; Ajuste interpupilar e correção dióptrica em pelo menos uma ocular; Oculares de campo amplo com aumento de 10x ou superior; Revólver porta-objetivas para no mínimo 4 objetivas; Conjunto de objetivas planacromáticas composto por, no mínimo: 4x; 10x; 40x retrátil; 100x retrátil para imersão em óleo; Platina mecânica com charriot de movimentação coaxial nos eixos X e Y; Área útil compatível com lâminas padrão de microscopia; Condensador tipo Abbe ou superior, com ajuste de altura e diafragma de íris; Sistema de iluminação LED de longa duração; Iluminação transmitida para observação em campo claro; Possibilidade de utilização de filtros ópticos, acompanhando no mínimo filtro azul e/ou filtros compatíveis com o sistema óptico; Ajuste macrométrico e micrométrico coaxiais para focalização; Sistema de proteção contra colisão entre objetiva e lâmina; Estrutura metálica robusta para uso contínuo em laboratório; Alimentação elétrica de 100 a 240 V, 50/60 Hz, ou bivolt automático. Acessórios inclusos: 01 frasco de óleo de imersão; Capa de proteção contra poeira; Cabo de alimentação; Manual de operação em português; Fusível de reposição, quando aplicável. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.6 ITEM 4 – CATMAT 450454: AUTOCLAVE DESCONTAMINAÇÃO TIPO ESTRUTURA: CALDEIRA VERTICAL EM AÇO INÓXIDAVEL AISI 304 CAPACIDADE: 80 L
1.2.7 Autoclave vertical para esterilização por vapor saturado sob pressão de materiais laboratoriais, meios de cultura, vidrarias, instrumentais e materiais termo resistentes, com capacidade nominal aproximada de 50 litros. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Câmara de esterilização vertical com capacidade mínima de 50 litros; Câmara interna fabricada em aço inoxidável AISI 304 ou material de qualidade superior, resistente à corrosão e altas temperaturas; Construção em conformidade com as normas ABNT aplicáveis e requisitos da NR-13; Tampa robusta com sistema de vedação por guarnição de silicone resistente a altas temperaturas e pressão; Sistema de fechamento seguro por manípulos ou mecanismo equivalente com isolamento térmico; Aquecimento por resistência elétrica blindada, adequada para operação contínua; Faixa de temperatura de trabalho de, no mínimo, 100°C a 127°C; Pressão de trabalho de até 1,5 kgf/cm² ou superior; Manômetro para indicação de pressão e temperatura ou sistema digital equivalente; Cesto interno removível confeccionado em aço inoxidável, perfurado para adequada circulação do vapor; Painel de controle contendo, no mínimo: Chave liga/desliga; Controle de temperatura; Controle de tempo de esterilização; Indicadores visuais de funcionamento; Programação de tempo de esterilização ajustável pelo usuário; Sistema de drenagem para limpeza e esgotamento da água da câmara; Válvula de segurança e alívio de pressão calibrada para proteção contra sobrepressão; Gabinete externo com tratamento anticorrosivo e acabamento resistente a agentes químicos de laboratório; Pés niveladores ou antiderrapantes; Alimentação elétrica compatível com a rede local (127 V, 220 V ou bivolt, conforme necessidade da contratante); Sistemas de Segurança: O equipamento deverá possuir, no mínimo: Válvula de segurança contra excesso de pressão; Sistema que impeça abertura da tampa sob pressão; Proteção contra sobreaquecimento; Dispositivo de proteção elétrica contra sobrecorrente; Vedação resistente a vapor e altas temperaturas. Acessórios inclusos: Cesto interno em aço inox; Manual de operação em português; Cabo de alimentação; Certificado de calibração ou teste de fábrica, quando fornecido pelo fabricante. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição durante a vida útil do equipamento. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.8 ITEM 5 – CATMAT 482057: FOCO TIPO: CIRÚRGICO DE TETO CÚPULA: 2 CÚPULAS LÂMPADA / VIDA ÚTIL: LED MÍN 50.000 H LUMINOSIDADE: CERCA DE 120.000 LUX ARTICULAÇÃO: CÚPULAS E BRAÇOS ARTICULÁVEIS ADICIONAL 1: C/ AJUSTE SOMBRA, DIÂMETRO LUZ E DIMMER ADICIONAL 3: C/ BATERIA.
1.2.9 Foco cirúrgico de teto com tecnologia LED, composto por duas cúpulas independentes, destinado à iluminação de procedimentos cirúrgicos e ambulatoriais, contendo no mínimo as seguintes características: Sistema de fixação ao teto; Duas cúpulas independentes com movimentação articulada; Estrutura confeccionada em alumínio, aço ou material de resistência equivalente; Pintura eletrostática ou acabamento anticorrosivo; Diâmetro de cada cúpula entre 400 mm e 500 mm; Sistema de iluminação por tecnologia LED de alta eficiência; Intensidade luminosa mínima de 140.000 lux por cúpula, medida a 1 metro de distância; Temperatura de cor entre 4.500 K e 6.500 K; Índice de reprodução de cor (IRC) compatível com procedimentos cirúrgicos; Sistema óptico que proporcione iluminação homogênea, sem sombras significativas na área operatória; Manopla central removível e autoclavável para posicionamento do foco; Braços articulados com amplo alcance de movimentação horizontal e vertical; Sistema de compensação mecânica por molas ou tecnologia equivalente para facilitar o posicionamento; Fiação interna protegida e embutida na estrutura; Baixa emissão de calor no campo operatório; Vida útil dos LEDs mínima de 50.000 horas; Alimentação elétrica bivolt automático (100-240 V, 50/60 Hz); Consumo compatível com a tecnologia LED empregada. Sistemas de Segurança: Proteção contra oscilações da rede elétrica; Componentes elétricos protegidos contra superaquecimento; Estrutura projetada para evitar deslocamentos involuntários durante o uso. Acessórios inclusos: Duas manoplas autoclaváveis; Kit completo para instalação; Manual de operação em português; Certificado de conformidade do fabricante. Instalação, Montagem e Treinamento: O fornecedor deverá realizar a entrega técnica, montagem, instalação completa e comissionamento do equipamento no local indicado pela contratante, incluindo todos os materiais, componentes, acessórios, suportes, fixadores e demais itens necessários ao pleno funcionamento do equipamento, sem ônus adicional. A instalação deverá ser realizada por equipe técnica qualificada e conforme as recomendações do fabricante, incluindo ajustes, testes de funcionamento, calibração quando aplicável e verificação das condições operacionais do equipamento. Após a instalação, o fornecedor deverá realizar testes de aceitação e demonstrar o funcionamento integral do equipamento à equipe indicada pela contratante, bem como fornecer orientação operacional básica aos usuários, sem custos adicionais. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Regulamentação: Equipamento com registro válido na ANVISA; Conformidade com normas técnicas aplicáveis aos equipamentos eletromédicos e iluminação cirúrgica. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.10 ITEM 6 – CATMAT 356266: MESA CIRÚRGICA TIPO ESTRUTURA: AÇO INOXIDÁVEL ACABAMENTO TAMPO LEITO: MESA CALHA COM 4 REGULAGENS TIPO MOVIMENTO ELEVAÇÃO: REGULAGEM ALTURA DOS PÉS POR COMANDO MANUAL APLICAÇÃO: PEQUENOS E MÉDIOS ANIMAIS COMPRIMENTO: 120 CM LARGURA: 75 CM ALTURA: ALTURA MÍNIMA DE 87CM A MÁXIMA DE 130 CM CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COLETOR DE FLUÍDOS EM AÇO INOX, REMOVÍVEL
1.2.11 Mesa cirúrgica veterinária tipo calha pantográfica, destinada à realização de procedimentos cirúrgicos em animais de pequeno e médio porte, com acionamento elétrico e estrutura em aço inoxidável. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Estrutura integral confeccionada em aço inoxidável AISI 304; Tampo tipo calha com sistema de regulagem manual em, no mínimo, 3 posições, permitindo utilização em formato calha ou superfície plana; Bandeja ou tampo com sistema de escoamento de líquidos; Base pantográfica com elevação motorizada; Dois motores elétricos independentes, sendo: Um destinado ao ajuste de altura; Um destinado à inclinação do tampo; Acionamento por controle manual (controle de mão) ou sistema equivalente; Motores blindados ou protegidos contra umidade e respingos; Regulagem de altura com faixa mínima entre 70 cm e 115 cm; Comprimento mínimo de 110 cm; Largura mínima de 60 cm; Capacidade de suportar procedimentos cirúrgicos contínuos em ambiente hospitalar veterinário; Rodízios para movimentação, sendo pelo menos dois com sistema de trava; Acabamento sanitário que facilite a limpeza e desinfecção. Movimentações Mínimas Ajuste elétrico de altura; Inclinação longitudinal (Trendelenburg e reverso ou equivalente); Regulagem manual da calha para diferentes posicionamentos cirúrgicos. Acessórios inclusos: Suporte de soro em aço inoxidável; Balde coletor removível; Controle manual para acionamento dos motores; Cabo de alimentação; Manual de operação em português. Segurança: Sistema elétrico com proteção contra sobrecarga; Estrutura estável durante todas as movimentações; Bordas arredondadas para evitar acidentes durante o manuseio. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.12 ITEM 7 – CATMAT 442626: BALANÇA ANALÍTICA CAPACIDADE: 220 G RESOLUÇÃO: 0,01/0,1 MG DIÂMETRO PRATO: 80 MM TIPO PAINEL: DIGITAL CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DESVIO PADRAO <0,1MG; LINEARIDADE +0,2MG; TEMPERATU VOLTAGEM: 110/220V V FREQUÊNCIA: 50/60 HZ
1.2.13 O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade máxima de pesagem de, no mínimo, 220 g; Resolução (sensibilidade) de 0,1 mg (0,0001 g) ou melhor; Classe de exatidão I, conforme regulamentação metrológica aplicável; Repetitividade igual ou inferior a 0,1 mg; Linearidade igual ou inferior a ± 0,2 mg; Sistema de calibração automática interna por peso padrão incorporado; Tempo de estabilização máximo de 3 segundos; Display digital de fácil visualização; Câmara de pesagem com proteção contra correntes de ar, composta por portas deslizantes ou sistema equivalente; Prato de pesagem em aço inoxidável com diâmetro mínimo de 80 mm; Disponibilizar múltiplas unidades de pesagem, incluindo no mínimo gramas (g) e miligramas (mg); Interface de comunicação RS-232 ou superior para transferência de dados; Alimentação elétrica bivolt automática (90 a 240 V, 50/60 Hz); Faixa de operação em temperatura ambiente entre 5°C e 40°C ou superior. Recursos Operacionais: Função tara; Calibração automática interna; Indicação de sobrecarga; Nivelamento por pés ajustáveis; Nível de bolha incorporado para ajuste da horizontalidade; Proteção contra interferências ambientais durante a pesagem. Acessórios Inclusos: Câmara de proteção contracorrentes de ar; Fonte de alimentação ou cabo de força; Manual de operação em português; Certificado de calibração de fábrica ou documento equivalente emitido pelo fabricante. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. Regulamentação: Equipamento em conformidade com as normas metrológicas aplicáveis à classe de exatidão I; quando aplicável, apresentar certificação ou aprovação junto aos órgãos competentes. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.14 ITEM 8 – CATMAT 359354: CABINE SEGURANÇA BIOLÓGICA TIPO: TIPO A MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL TIPO FILTRO: FILTRO HEPA NA EXAUSTÃO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NB-1, NB-2 CLASSE: CLASSE II FLUXO DE AR: RECIRCULAÇÃO DE 70% DE AR TIPO EXAUSTOR: EXAUSTÃO AMBIENTE INTERNO COMPONENTES: JANELA CORREDIÇA, LÂMPADA GERMICIDA, LUZ INTERNA OUTROS COMPONENTES: TOMADA VOLTAGEM: 220 V.
1.2.15 Cabine de Segurança Biológica Classe II Tipo A1, destinada à proteção simultânea do operador, do produto manipulado e do meio ambiente durante procedimentos envolvendo agentes biológicos de baixo e moderado risco. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Classificação Classe II Tipo A1; Fluxo de ar com aproximadamente 70% de recirculação interna e 30% de exaustão através de filtro absoluto; Sistema de pressão negativa nas áreas contaminadas, minimizando riscos de vazamento de aerossóis; Atendimento às normas ABNT NBR 13700, ISO Classe 5 (ISO 14644-1) e NSF/ANSI 49 ou normas equivalentes vigentes; Área útil de trabalho construída em aço inoxidável AISI 304, com acabamento escovado ou polido, resistente à corrosão e de fácil higienização; Mesa de trabalho removível para facilitar limpeza e descontaminação; Estrutura externa em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática ou material de resistência equivalente; Sistema de filtragem composto por: Filtro HEPA ou ULPA para insuflamento; Filtro HEPA ou ULPA para exaustão; Eficiência mínima de 99,97% para partículas de 0,3 μm; Vidro frontal temperado deslizante verticalmente, com sistema de contrapeso ou mecanismo equivalente; Inclinação ergonômica do visor frontal para redução de reflexos e maior conforto operacional; Velocidade média do fluxo de ar de aproximadamente 0,45 m/s, admitida variação conforme normas aplicáveis; Nível máximo de ruído de 66 dB(A); Sistema de alarme audiovisual para abertura inadequada da janela frontal; Intertravamento de segurança que impeça o acionamento da lâmpada UV com a janela aberta; Painel de controle contendo, no mínimo: Liga/desliga geral; Acionamento do ventilador; Acionamento da iluminação interna; Acionamento da lâmpada UV; Indicação de alarmes e funcionamento; Temporizador programável para lâmpada UV; Iluminação interna adequada para trabalhos laboratoriais de precisão; Tomada elétrica interna para utilização de equipamentos auxiliares; Ponto para conexão de gás, vácuo ou ambos; Motor com proteção térmica e controle eletrônico de velocidade; Alimentação elétrica 220 V, 60 Hz. Dimensões: Largura externa aproximada de 1.000 mm a 1.100 mm; Profundidade aproximada de 700 mm; Altura compatível com instalação em laboratório, incluindo suporte. Acessórios inclusos: Base de sustentação com rodízios giratórios; Rodízios com sistema de travamento; Lâmpada UV; Sistema de iluminação interna; Manual de operação em português; Certificado de teste de integridade dos filtros realizado em fábrica. Segurança e Certificações: Equipamento fornecido com relatório de testes de fábrica; Certificação ou declaração de conformidade com as normas aplicáveis; Equipamento apto para validação e qualificação em campo após instalação. Instalação, Montagem e Treinamento: O fornecedor deverá realizar a entrega técnica, montagem, instalação completa e comissionamento do equipamento no local indicado pela contratante, incluindo todos os materiais, componentes, acessórios, suportes, fixadores e demais itens necessários ao pleno funcionamento do equipamento, sem ônus adicional. A instalação deverá ser realizada por equipe técnica qualificada e conforme as recomendações do fabricante, incluindo ajustes, testes de funcionamento, calibração quando aplicável e verificação das condições operacionais do equipamento. Após a instalação, o fornecedor deverá realizar testes de aceitação e demonstrar o funcionamento integral do equipamento à equipe indicada pela contratante, bem como fornecer orientação operacional básica aos usuários, sem custos adicionais. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e filtros compatíveis. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.16 ITEM 9 – CATMAT 630197: INCUBADORA LABORATÓRIO AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE TIPO*: BOD COM CONTROLE DE UMIDADE VOLUME: CERCA DE 350 L TEMPERATURA: CONTROLE DE TEMPERATURA CERCA DE -10°C A 60 °C ADICIONAL: COM VEDAÇÃO COMPONENTES: ATÉ 12 PRATELEIRAS
1.2.17 Incubadora tipo B.O.D. destinada ao controle e manutenção de temperatura para aplicações laboratoriais, microbiológicas, veterinárias, ambientais e de pesquisa, com capacidade mínima de 340 litros. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade interna mínima de 340 litros; Controle microprocessado digital de temperatura; Display digital para indicação e programação da temperatura; Faixa de temperatura de operação adequada para ensaios microbiológicos e determinação de DBO, incluindo temperaturas abaixo e acima do ambiente; Sistema de refrigeração e aquecimento integrado; Estabilidade e uniformidade térmica compatíveis com aplicações laboratoriais; Gabinete com isolamento térmico em poliuretano expandido ou material equivalente de alta eficiência; Câmara interna confeccionada em material resistente à corrosão, de fácil higienização; Revestimento externo em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática; Porta cega com vedação magnética ou sistema equivalente para minimizar perdas térmicas; Iluminação interna acionada automaticamente ou por comando independente; Reservatório interno para manutenção da umidade, quando aplicável; Sistema de circulação interna de ar para uniformização da temperatura; Pés niveladores para ajuste do equipamento em bancada ou piso. Controle e Monitoramento: Controlador digital microprocessado; Programação e visualização da temperatura em display digital; Sistema de proteção contra superaquecimento; Sensor de temperatura de alta precisão; Alarme para desvios de temperatura ou falhas operacionais, quando disponível pelo fabricante. Acessórios inclusos: Prateleiras internas ajustáveis e removíveis; Gaveta ou bandeja coletora, quando aplicável; Manual de operação em português; Cabo de alimentação. Alimentação Elétrica: Alimentação elétrica compatível com a rede local (127 V, 220 V ou bivolt); Frequência de 60 Hz. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Regulamentação: Equipamento fabricado de acordo com normas técnicas aplicáveis para equipamentos laboratoriais; Certificação de segurança elétrica emitida por organismo competente, quando aplicável. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.18 ITEM 10 – CATMAT 414633: ESTUFA LABORATÓRIO MATERIAL*: GABINETE AÇO INOX AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL CAPACIDADE: CERCA DE 80 L TEMPERATURA: ATÉ 70 °C COMPONENTES: C/ ATÉ 3 BANDEJAS, PORTA VIDRO INTERNA ADICIONAL: C/ VEDAÇÃO
1.2.19 Estufa laboratorial para incubação e manutenção de microrganismos, culturas celulares, amostras biológicas e demais aplicações laboratoriais que exijam temperatura controlada e uniforme. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade útil entre 60 e 80 litros; Câmara interna fabricada em aço inoxidável; Gabinete externo em aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática ou material equivalente; Controle microprocessado digital de temperatura; Painel de controle digital para programação e monitoramento dos parâmetros de operação; Faixa de temperatura de trabalho de, no mínimo, ambiente +5°C até 70°C; Resolução de leitura de temperatura de 0,1°C ou melhor; Precisão do sistema de controle de temperatura de ±1°C ou melhor; Sistema de circulação interna de ar que promova uniformidade térmica na câmara; Porta externa com vedação para minimizar perdas térmicas; Porta interna de vidro temperado ou material transparente equivalente, permitindo visualização das amostras sem necessidade de abertura da câmara; Sistema de proteção contra superaquecimento; Sensor de temperatura de alta precisão; Pés niveladores. Prateleiras e Organização interna: Mínimo de 3 bandejas ou prateleiras removíveis e ajustáveis em altura; Suportes internos que permitam diferentes configurações de posicionamento das prateleiras. Alimentação Elétrica: Alimentação em 127 V ou bivolt automático; Frequência de 60 Hz. Acessórios inclusos: No mínimo 3 prateleiras removíveis; Manual de operação em português; Cabo de alimentação. Garantia e Assistência técnica Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.20 ITEM 11 – CATMAT 224830: PEAGÂMETRO TIPO: PORTÁTIL QUANTIDADE PONTAS CALIBRAGEM: 3 UM TIPO ALIMENTAÇÃO: BATERIA ACIDEZ: 0 A 14 PH CARGA ELÉTRICA MÁXIMA: 1.999 MV FAIXA TEMPERATURA LÍQUIDOS: 0 A 100 °C
1.2.21 pHmetro de bancada digital microprocessado para determinação de pH em amostras líquidas, com compensação automática de temperatura e eletrodo combinado incluso. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Faixa de medição de pH de 0,00 a 14,00 pH ou superior; Resolução (legibilidade) de 0,01 pH ou melhor; Exatidão de ±0,01 pH ou melhor; Compensação automática e/ou manual de temperatura; Faixa de compensação de temperatura entre 0°C e 100°C ou superior; Display digital de fácil visualização; Calibração em no mínimo 2 pontos, com reconhecimento automático de soluções tampão ou sistema equivalente; Indicação simultânea de pH e temperatura; Estabilidade de leitura automática; Sistema microprocessado para maior precisão das medições. Eletrodo: Acompanhar eletrodo combinado para medição de pH; Eletrodo compatível com análises laboratoriais de rotina; Sensor de temperatura integrado ou separado, compatível com o sistema de compensação térmica do equipamento. Recursos Operacionais: Função de calibração automática; Função de diagnóstico do eletrodo ou indicação de status da calibração, quando disponível; Memória para parâmetros de calibração; Compensação automática de temperatura (ATC). Alimentação Elétrica: Alimentação elétrica em 127 V, 220 V ou bivolt automático; Frequência de 50/60 Hz. Acessórios inclusos: Eletrodo combinado de pH; Sensor de temperatura, quando não integrado ao eletrodo; Suporte para eletrodo; Soluções tampão para calibração (quando fornecidas pelo fabricante); Manual de operação em português; Fonte de alimentação ou cabo de força. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição e consumíveis. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.22 ITEM 12 – CATMAT 628032: TRANSILUMINADOR TIPO: UV AJUSTE: AJUSTE MECÂNICO MATERIAL: CÂMARA COMPRIMENTO ONDA: 254 / 365 NM DIMENSÕES: CERCA DE 35 X 30 X 20 CM COMPONENTES: COM PORTA FRONTAL E VISOR
1.2.23 Transiluminador ultravioleta destinado à visualização, documentação e excisão de bandas em géis de eletroforese contendo ácidos nucleicos ou proteínas marcadas com corantes fluorescentes. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Sistema de iluminação por radiação ultravioleta (UV); Comprimento de onda principal de 302 nm; Possibilidade de fornecimento em outros comprimentos de onda (254 nm e/ou 365 nm), quando disponível pelo fabricante; Área útil de visualização compatível com géis laboratoriais de rotina, com dimensão mínima aproximada de 190 x 140 mm; Superfície de visualização composta por filtro UV de alta transmissão e elevada resistência química; Intensidade luminosa uniforme em toda a área de observação; Sistema de proteção contra radiação UV composto por anteparo ou visor de proteção ajustável; Estrutura com vedação que minimize infiltração de líquidos durante procedimentos de recorte de bandas; Sistema de ventilação ou refrigeração para dissipação de calor e aumento da vida útil dos componentes; Construção compacta para utilização em bancada laboratorial; Alimentação elétrica em 220 V, 60 Hz ou compatível com a rede local. Segurança: Dispositivo de proteção contra exposição direta à radiação ultravioleta; Visor fabricado em material com proteção UV; Estrutura que impeça contato acidental do operador com as fontes de radiação. Desempenho: Iluminação homogênea em toda a área de detecção; adequado para observação de géis corados com brometo de etídio ou corantes fluorescentes equivalentes; Capacidade de visualização de bandas de baixa intensidade. Acessórios inclusos: Tela ou visor de proteção UV; Cabo de alimentação; Manual de operação em português. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Regulamentação: Equipamento em conformidade com normas de segurança elétrica aplicáveis; Sistema de proteção à radiação UV compatível com as normas de segurança ocupacional. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.24 ITEM 13 – CATMAT 620292: TERMOCICLADOR CAPACIDADE: 384 POÇOS AJUSTE: C/ GRADIENTE COMPATIBILIDADE: COM MICROTUBOS E MICROPLACAS ADICIONAL: CONTROLE TEMPERATURA ATÉ 100°C COMPONENTES: VISOR DIGITAL, C/ TELA SENSÍVEL AO TOQUE OUTROS COMPONENTES: TAMPA AQUECIDA, AQUECIMENTO ATÉ 10°C/SEG
1.2.25 Termociclador convencional microprocessado para amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia da polimerase (PCR), equipado com função gradiente de temperatura e bloco para 96 amostras. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Bloco térmico com capacidade para 96 poços compatíveis com tubos de 0,2 mL, tiras de tubos e microplacas padrão para PCR; Faixa de temperatura programável de, no mínimo, 4°C a 105°C; Sistema de aquecimento e resfriamento por tecnologia termoelétrica tipo Peltier ou equivalente; Função gradiente de temperatura para otimização de protocolos de PCR; Faixa de gradiente programável em diferentes posições do bloco; Taxa máxima de aquecimento de, no mínimo, 4,0°C por segundo; Taxa máxima de resfriamento de, no mínimo, 3,0°C por segundo; Uniformidade térmica entre os poços de ±0,5°C ou melhor; Precisão de controle de temperatura de ±0,3°C ou melhor; Tampa aquecida ajustável para prevenção de condensação e evaporação das amostras; Faixa de ajuste da tampa aquecida de, no mínimo, 30°C a 110°C; Sistema de desligamento automático da tampa aquecida ao término da corrida ou função equivalente; Tela colorida sensível ao toque (touchscreen) ou interface gráfica equivalente de fácil operação; Programação e armazenamento de protocolos diretamente no equipamento; Capacidade de armazenar múltiplos programas de PCR; Função de pausa e retomada do protocolo; Alimentação elétrica compatível com a rede local. Recursos de Software: Programação de múltiplas etapas de PCR; Configuração de ciclos, temperaturas e tempos individualizados; Controle da velocidade de rampa; Gerenciamento e armazenamento de protocolos; Interface em idioma inglês ou português. Conectividade: Porta USB para exportação, importação e backup de protocolos; Atualização de software/firmware por meio de interface USB ou equivalente. Acessórios inclusos: Cabo de alimentação; Manual de operação em português ou inglês; Software de gerenciamento, quando aplicável. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico especializado. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.26 ITEM 14 – CATMAT 415951: INCUBADORA LABORATÓRIO AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE TIPO*: BOD VOLUME: CERCA DE 200 L TEMPERATURA: CONTROLE DE TEMPERATURA ATÉ 50 °C ADICIONAL: COM VEDAÇÃO OUTROS COMPONENTES: ATÉ 3 PRATELEIRAS.
1.2.27 Mini incubadora tipo B.O.D. destinada à incubação microbiológica, ensaios ambientais, determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), conservação de amostras e demais aplicações laboratoriais que exijam controle preciso de temperatura. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade útil mínima de 65 litros; Faixa de temperatura de trabalho de, no mínimo, -10°C a +50°C; Controle eletrônico microprocessado de temperatura; Sistema de refrigeração e aquecimento integrado; Display digital para indicação simultânea da temperatura programada e da temperatura de processo; Controle de temperatura com resolução mínima de 0,1°C; Sensor de temperatura tipo Pt-100 ou tecnologia equivalente de alta precisão; Sistema de controle com funções de autoajuste (auto-tuning) e controle PID; Homogeneidade térmica na câmara de ±1,5°C ou melhor; Sistema de circulação forçada de ar para uniformização da temperatura; Câmara interna confeccionada em material resistente à corrosão e de fácil higienização; Gabinete externo em chapa de aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática; Porta com vedação eficiente para minimizar perdas térmicas; Mínimo de 5 posições para ajuste de prateleiras internas; Sistema de proteção contra superaquecimento e falhas de controle; Pés niveladores. Desempenho Metrológico: Resolução de leitura: 0,1°C ou melhor; Precisão do sistema compatível com aplicações laboratoriais; Certificado de calibração rastreável à RBC/INMETRO ou equivalente, abrangendo pelo menos 3 pontos de temperatura. Acessórios inclusos: No mínimo 2 prateleiras removíveis e ajustáveis; Manual de operação em português; Cabo de alimentação com plugue conforme ABNT NBR 14136. Alimentação Elétrica: Alimentação em 110/127 V ou bivolt; Frequência de 60 Hz. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição. Regulamentação: Equipamento em conformidade com as normas brasileiras de segurança elétrica aplicáveis; Certificado de calibração emitido por laboratório acreditado pela RBC/INMETRO ou equivalente. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.28 ITEM 15 – CATMAT 621512: CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL TIPO FOCO: AUTOMÁTICO DUAL PIXEL TIPO VISOR: ELETRÔNICO TIPO OLED EVF FORMATO GRAVAÇÃO IMAGEM: 4K TIPO MODO GRAVAÇÃO: 4K 60P/FULL HD 120P RESOLUÇÃO MÁXIMA: 24,1 MEGAPIXELS FPS INTERFACE: WI-FI E BLUETOOTH TIPO MEMÓRIA: SD, SDHC, SDXC VELOCIDADE OBTURADOR: 1/4000 PARA 30 S FLASH: POP UP SAÍDA VIDEO: HDMI ALIMENTAÇÃO CÂMERA: BATERIA COMPATIBILIDADE: LENTES RF, RF-S SENSOR IMAGEM: APS-C MPX ACESSÓRIOS: LENTE ADICIONAL, CARREGADOR DE BATERIA, CABO, BATE MONITOR: LCD 3 POL
1.2.29 Câmera fotográfica digital tipo mirrorless, com lentes intercambiáveis, destinada à captura de imagens e vídeos para documentação técnica, científica, institucional e acadêmica. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Sensor e Imagem: Sensor CMOS ou tecnologia equivalente; Tamanho do sensor APS-C ou superior; Resolução efetiva mínima de 24 megapixels; Captura de imagens nos formatos JPEG e RAW; Sensibilidade ISO mínima de 100 a 12.800, com possibilidade de expansão; Fator de corte compatível com sensores APS-C. Sistema de Foco: Sistema de foco automático por detecção de fase ou tecnologia equivalente; Múltiplos pontos de foco distribuídos pela área de imagem; Modos de foco automático contínuo e simples; Possibilidade de foco manual. Vídeo: Gravação de vídeo em resolução mínima UHD 4K (3840 x 2160); Gravação Full HD com taxa mínima de 60 quadros por segundo; Microfone interno estéreo; Entrada para microfone externo de 3,5 mm. Monitor e Visor: Monitor LCD colorido com tamanho mínimo de 3 polegadas; Resolução mínima de 1 milhão de pontos; Visor eletrônico integrado (EVF); Cobertura mínima de 100% da imagem. Conectividade: Comunicação sem fio Wi-Fi integrada; Conexão USB para transferência de arquivos; Saída HDMI ou Micro HDMI; Compatibilidade com aplicativos móveis para transferência de imagens. Armazenamento: Compatível com cartões SD, SDHC e SDXC. Recursos Fotográficos: Modos de exposição automático, manual, prioridade de abertura e prioridade de obturador; Compensação de exposição; Temporizador programável; Disparo contínuo de, no mínimo, 6 quadros por segundo; Flash incorporado ou compatibilidade com flash externo através de sapata dedicada. Alimentação: Bateria recarregável de íons de lítio; Carregador de bateria incluso. Lente Inclusa: Acompanhar lente zoom padrão compatível com o corpo da câmera; Distância focal aproximada entre 18 mm e 45 mm ou equivalente; Sistema de autofoco; Estabilização óptica de imagem integrada ou equivalente. Acessórios inclusos: Corpo da câmera; Lente padrão; Bateria recarregável; Carregador de bateria; Correia de transporte; Tampa do corpo da câmera; Tampa frontal e traseira da lente; Manual de operação. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças e acessórios de reposição. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.30 ITEM 16 – CATMAT 275591: SELADORA ELÉTRICA TIPO: DE BANCADA, MONTADA SOBRE VENTOSAS DE BORRACHA APLICAÇÃO: P/ TUBOS DE BOLSAS DE SANGUE CAPACIDADE: SOLDA MANUAL/ALTA ACESSÓRIOS: INDICADOR VISUAL/SONORO P/ SOLDA DEFEITUOSA TIPO ALARME: ALARME VAZAMENTO E NECESSIDADE DE RESOLDA OPERAÇÃO: PERMITE SOLDA ALTERNADA DE TUBOS(3/4,5MM)S/ AJUSTE COMPONENTES: CARREGADOR P/BATERIA,DETECTOR CURTO-CIRCUITO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABEÇOTE REMOVÍVEL P/LIMPEZA VOLTAGEM: 110 E OU 220V
1.2.31 Seladora de tubos para bolsas de sangue por radiofrequência, destinada à selagem de tubos de bolsas de sangue e hemocomponentes, mantendo a esterilidade do sistema fechado durante os procedimentos de coleta, processamento e armazenamento. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Características Gerais: Sistema de selagem por radiofrequência; Compatível com tubos de PVC e EVA utilizados em bolsas de sangue e sistemas de aférese; Capacidade de selagem de tubos com diâmetro de até 6,5 mm; Tempo médio de selagem entre 1 e 2 segundos; Possibilidade de ajuste manual do tempo de selagem; Operação sem necessidade de pré-aquecimento; Controle eletrônico microprocessado da selagem; Sistema de monitoramento da qualidade da solda para redução do risco de vazamentos; Solda com destacamento facilitado entre os segmentos selados; Indicação visual e sonora do status operacional; Alimentação elétrica bivolt automática ou faixa de alimentação entre 90 e 250 V, 50/60 Hz. Unidade de Selagem: Cabeça de selagem de bancada ou sistema equivalente; Acionamento automático da selagem ao posicionar o tubo; Indicação luminosa do processo de selagem; Largura da solda compatível com a aplicação em tubos para bolsas de sangue; Cabo de conexão entre unidade principal e cabeça de selagem. Segurança: Sistema de proteção contra superaquecimento; Alarme visual e sonoro para falhas operacionais; Proteção contra sobrecarga elétrica; Proteção contrachoques elétricos conforme normas aplicáveis para equipamentos eletromédicos; Sistema de desligamento seguro em condições anormais de operação. Desempenho: Potência compatível com selagem rápida e uniforme dos tubos; Frequência de radiofrequência adequada para aplicação em sistemas de hemoterapia; Operação contínua compatível com rotinas de bancos de sangue e laboratórios. Acessórios inclusos: Unidade principal geradora de radiofrequência; Cabeça de selagem de bancada; Cabo de alimentação; Manual de operação em português. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; Disponibilidade de peças de reposição. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.32 ITEM 17 – CATMAT 451521: HOMOGENEIZADOR APLICAÇÃO: P/ COLETA DE SANGUE TIPO AJUSTE: AJUSTE DIGITAL MICROPROCESSADO TIPO: TIPO GANGORRA CAPACIDADE 1: ATÉ 650 ML COMPONENTES: C/ FILTRO EM LINHA, CONTROLE DE FLUXO COMPONENTES ADICIONAIS: SELADORA, PRESILHA SEGURANÇA, TEMPORIZADOR OUTROS COMPONENTES: LEITORA CÓDIGO BARRAS E ALARME ADICIONAL: TECNOLOGIA SEM FIO
1.2.33 Homogeneizador para bolsas de sangue com balança eletrônica integrada, destinado à coleta e homogeneização automática de sangue total durante procedimentos de doação. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Sistema de Homogeneização: Movimento oscilatório tridimensional (3D) ou tecnologia equivalente que garanta mistura homogênea do sangue com a solução anticoagulante durante toda a coleta; Sistema de homogeneização contínua durante o processo de doação; Operação silenciosa e de baixa vibração. Sistema de Pesagem: Balança eletrônica integrada para monitoramento da coleta; Capacidade mínima de pesagem de 1.000 g durante a coleta; Resolução compatível com monitoramento preciso do volume coletado; Conversão automática entre peso e volume coletado; Função adicional de balança para pesagem de bolsas de sangue com capacidade mínima de 5 kg; Sistema de tara automática da bolsa antes do início da coleta. Controle de Coleta: Permitir programação por volume coletado, peso coletado e tempo de coleta; Exibição simultânea ou alternada do volume coletado, peso coletado e tempo decorrido de coleta; Possibilidade de pré-seleção do volume máximo de coleta; Possibilidade de pré-seleção do tempo máximo de coleta; Incrementos programáveis compatíveis com bolsas de coleta de sangue total. Clamp automático: Sistema de clampagem automática do tubo da bolsa; Fechamento automático ao término da coleta por volume atingido, peso atingido ou tempo programado; Acionamento automático durante a realização da tara; Possibilidade de acionamento manual pelo operador. Alarmes e Segurança: Alarmes visuais e sonoros para baixo fluxo de coleta, fim da coleta, obstrução ou interrupção da coleta, clamp acionado por período prolongado, pausa prolongada do procedimento e falhas operacionais; Sistema de proteção contra erros de operação; Indicação do estado operacional do equipamento em tempo real. Interface do Usuário: Tela colorida sensível ao toque (touchscreen) com tamanho mínimo de 5 polegadas; Interface intuitiva em português; Exibição gráfica e numérica dos parâmetros da coleta; Possibilidade de armazenamento de programas pré-configurados pelo usuário; Capacidade mínima para armazenamento de 4 protocolos de coleta. Armazenamento de Dados: Memória interna para armazenamento de registros de doações; Capacidade mínima para 1.000 registros; Registro de data, hora, volume coletado, peso final e tempo de coleta; Possibilidade de ajuste de data e horário pelo usuário. Comunicação e Conectividade: Porta de comunicação RS-232, USB ou tecnologia superior; Possibilidade de interfaceamento com sistemas informatizados; Compatibilidade com comunicação em rede por módulo Ethernet, RS-485, Wi-Fi ou tecnologia equivalente. Estrutura: Estrutura interna fabricada em aço inoxidável ou material de resistência equivalente; Superfícies de fácil higienização e desinfecção; Gabinete resistente ao uso contínuo em ambiente hospitalar e hemoterápico; Plataforma de coleta resistente à corrosão e aos agentes de limpeza hospitalar. Alimentação Elétrica: Alimentação bivolt automática (100–240 V, 50/60 Hz); Bateria interna recarregável; Operação contínua durante interrupções temporárias do fornecimento de energia elétrica. Acessórios inclusos: Cabo de alimentação; Bateria interna instalada; Manual de operação em português; Todos os cabos e acessórios necessários para pleno funcionamento do equipamento; Software de comunicação, quando aplicável. Normas e Certificações: Equipamento registrado na ANVISA ou regularizado conforme legislação vigente; Atender às normas aplicáveis para equipamentos utilizados em serviços de hemoterapia; Certificação de segurança elétrica compatível com equipamentos médico-hospitalares. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição por no mínimo 3 anos após o fornecimento. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.34 ITEM 18 – CATMAT 417952: ESPECTROFOTÔMETRO TIPO: DIGITAL TENSÃO: 110/220 V APLICAÇÃO: BIOTECNOLOGIA COMPRIMENTO ONDA: 200 A 900 NM FREQUÊNCIA: 60 HZ
1.2.35 Leitor de microplacas baseado em tecnologia de absorbância (fotometria), destinado à realização de análises laboratoriais quantitativas e qualitativas em microplacas. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Compatibilidade com microplacas padrão de 96 poços; Possibilidade de leitura de microplacas de 384 poços mediante configuração específica ou acessório do fabricante; Faixa espectral de trabalho de, no mínimo, 340 a 850 nm; Seleção de comprimento de onda por filtros interferenciais; Torre de filtros com capacidade mínima para 8 posições; Fornecido com, no mínimo, os filtros de 405 nm, 450 nm e 620 nm instalados; Possibilidade de instalação futura de filtros adicionais; Fonte de luz por lâmpada halógena de quartzo ou tecnologia equivalente; Faixa mínima de leitura de 0 a 6 unidades de absorbância (Abs/AU); Resolução mínima de 0,001 Abs; Exatidão de leitura de, no mínimo, ±1% ou ±0,003 Abs, prevalecendo o maior valor; Precisão com coeficiente de variação (CV) ≤ 0,2%; Capacidade de leitura completa de microplaca de 96 poços em tempo igual ou inferior a 10 segundos no modo rápido; Sistema de agitação linear integrado com, no mínimo, três velocidades programáveis; Interface de operação por software interno e/ou conexão a computador; Display colorido integrado ou operação por software dedicado; Compatibilidade com sistema operacional Windows; Software original do fabricante para aquisição, processamento, análise e exportação de dados; Exportação de resultados para formatos compatíveis com planilhas eletrônicas e relatórios; Recursos para leituras simples, múltiplas, cinéticas e cálculos quantitativos e qualitativos; Sistema de autodiagnóstico interno; Ferramentas de verificação e validação operacional do equipamento; Compatibilidade com automação laboratorial e integração robótica, quando aplicável. Aplicações: O equipamento deverá ser apto para execução de ensaios ELISA, quantificação de proteínas, dosagem de endotoxinas, ensaios de citotoxicidade, estudos de proliferação celular, ensaios enzimáticos, curvas de crescimento microbiológico e outras análises baseadas em absorbância. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses, contada a partir do recebimento definitivo; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Treinamento: O fornecedor deverá fornecer treinamento operacional aos usuários, presencial ou remoto, sem ônus adicional. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.36 ITEM 19 – CATMAT 608898: SISTEMA ULTRAPURIFICAÇÃO ÁGUA APLICAÇÃO: PRODUÇÃO DE ÁGUA REAGENTE TIPO I MÉTODO DE PRODUÇÃO: TROCA IÔNICA COMPONENTES: BOMBA, PRÉ FILTRO, COLUNAS ANIÔNICA E CATIÔNICA CAPACIDADE DE PRODUÇÃO: ACIMA DE 45 L/H
1.2.37 Sistema de ultra purificação de água para produção de água reagente Tipo I, destinado ao atendimento de aplicações laboratoriais que exijam água de elevada pureza para análises físico-químicas, microbiológicas, biologia molecular, preparo de reagentes, cultura celular e demais procedimentos laboratoriais. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Produção de água reagente Tipo I conforme normas internacionais aplicáveis; Sistema de purificação baseado em múltiplos estágios, incluindo pré-tratamento, troca iônica, carvão ativado, filtração e tecnologias complementares necessárias para obtenção da qualidade especificada; Bomba integrada para alimentação e distribuição da água purificada; Pré-filtro incorporado ao sistema; Colunas de resinas catiônica e aniônica ou tecnologia equivalente para desmineralização da água; Capacidade de produção mínima de 45 litros por hora; Reservatório integrado para armazenamento de água purificada com capacidade mínima de 100 litros; Sistema de armazenamento protegido contra contaminação ambiental e crescimento microbiológico; Vazão de distribuição mínima de 20 litros por minuto; Monitoramento contínuo da qualidade da água produzida, incluindo parâmetros como resistividade, condutividade, temperatura ou equivalentes; Interface digital para operação, monitoramento e configuração dos parâmetros do sistema; Sistema de gerenciamento de dados operacionais e históricos de desempenho; Capacidade de emissão, armazenamento ou exportação de registros de operação e qualidade da água; Alarmes visuais e/ou sonoros para indicação de manutenção, troca de consumíveis, falhas operacionais e desvios dos parâmetros de qualidade; Sistema de recirculação da água armazenada para manutenção da qualidade; Componentes internos fabricados em materiais compatíveis com sistemas de água ultrapura; Estrutura resistente à corrosão e adequada para uso contínuo em ambiente laboratorial. Comunicação e Conectividade: Interface de comunicação para gerenciamento de dados e integração com sistemas informatizados; Possibilidade de exportação de dados por meio de porta USB, Ethernet ou tecnologia equivalente. Alimentação Elétrica: Alimentação compatível com a rede elétrica local, 127 V, 220 V ou bivolt automático, frequência de 50/60 Hz. Acessórios inclusos: Reservatório integrado; Bomba de distribuição; Conjunto inicial de filtros, cartuchos e consumíveis necessários para entrada em operação; Manual de operação em português; Cabos e acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Instalação, Montagem e Treinamento: O fornecedor deverá realizar a entrega técnica, montagem, instalação completa e comissionamento do equipamento no local indicado pela contratante, incluindo todos os materiais, componentes, acessórios, suportes, fixadores e demais itens necessários ao pleno funcionamento do equipamento, sem ônus adicional. A instalação deverá ser realizada por equipe técnica qualificada e conforme as recomendações do fabricante, incluindo ajustes, testes de funcionamento, calibração quando aplicável e verificação das condições operacionais do equipamento. Após a instalação, o fornecedor deverá realizar testes de aceitação e demonstrar o funcionamento integral do equipamento à equipe indicada pela contratante, bem como fornecer orientação operacional básica aos usuários, sem custos adicionais. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e consumíveis. Treinamento: O fornecedor deverá fornecer treinamento operacional aos usuários, presencial ou remoto, sem ônus adicional. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.38 ITEM 20 – CATMAT 441703: ESTUFA LABORATÓRIO MATERIAL*: GABINETE AÇO INOX AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL CAPACIDADE: CERCA DE 180 L TEMPERATURA: ATÉ 200 °C COMPONENTES: C/ ATÉ 5 BANDEJAS ADICIONAL: C/ VEDAÇÃO
1.2.39 Estufa bacteriológica para incubação e crescimento de microrganismos sob condições controladas de temperatura, destinada a aplicações em laboratórios de microbiologia, análises clínicas, pesquisa e controle de qualidade. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade útil entre 180 e 216 litros; Gabinete externo construído em aço carbono com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática em epóxi; Câmara interna confeccionada em aço com tratamento anticorrosivo e acabamento que permita fácil higienização; Porta externa em aço com vedação em perfil de silicone; Porta interna em vidro temperado transparente para visualização das amostras sem necessidade de abertura da câmara; Isolamento térmico eficiente em lã de vidro ou material equivalente; Sistema de circulação de ar por convecção natural; Saída superior para circulação e renovação de ar; Controlador digital microprocessado de temperatura com sistema PID; Sensor de temperatura tipo PT-100 ou tecnologia equivalente; Display digital para indicação simultânea da temperatura programada e da temperatura de processo; Faixa de temperatura de trabalho de, no mínimo, 5°C acima da temperatura ambiente até 70°C; Resolução mínima de 0,1°C; Variação máxima de temperatura de ±0,5°C; Aquecimento por resistência elétrica de alta durabilidade; Relé de estado sólido ou tecnologia equivalente para controle preciso da temperatura; Painel frontal resistente à umidade e de fácil operação; Chave geral liga/desliga com indicação luminosa de funcionamento; Suportes internos ajustáveis para acomodação das prateleiras; Acompanhar, no mínimo, 3 prateleiras removíveis e ajustáveis em altura; Sistema que permita adequada circulação de ar entre as prateleiras; Pés niveladores para ajuste de posicionamento do equipamento. Alimentação Elétrica: Alimentação em 220 V, 60 Hz ou compatível com a rede elétrica local. Acessórios inclusos: Três prateleiras internas ajustáveis; Manual de operação em português; Cabo de alimentação conforme norma ABNT NBR 14136. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.40 ITEM 21 – CATMAT 616563: UNIDADE MÓVEL DE ANESTESIA ROTÂMETRO: C/ CONTROLE DE FLUXO MECÂNICO VAPORIZADOR: MULTIAGENTE, UNIVERSAL VENTILADOR PULMONAR: ELETRÔNICO, COM TELA APLICAÇÃO: ANIMAIS GRANDE PORTE, VETERINÁRIO CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO: SEM ARMAZENAMENTO DE EVENTOS RECURSOS DE SEGURANÇA: CHECAGEM MANUAL, BATERIA E ALARMES
1.2.41 Aparelho de anestesia veterinária para grandes animais, móvel, destinado à administração e monitoramento de anestesia inalatória em procedimentos cirúrgicos e clínicos. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Estrutura móvel montada sobre rodízios com travamento; Gabinete em aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática; Duas réguas paralelas em aço inoxidável para fixação de acessórios; Bandeja superior em aço inoxidável para acomodação de monitores; Bandeja inferior em aço inoxidável para instrumentais; Tomadas elétricas integradas para alimentação de equipamentos auxiliares; Saídas auxiliares para conexão de dispositivos complementares. Sistema Respiratório: Sistema circular valvular para anestesia com absorvedor de CO₂; Reservatório para cal sodada com capacidade mínima de 4 litros; Válvulas unidirecionais com visualização do funcionamento; Válvula de alívio de pressão (POP-OFF) com sistema de exaustão para redução da contaminação ambiental; Conjunto de traqueias corrugadas apropriadas para utilização em grandes animais; Compatibilidade com balões reservatórios de diferentes capacidades, incluindo modelos para grandes animais. Ventilador Pulmonar Integrado: Ventilador eletrônico microprocessado incorporado ao equipamento; Display digital com visualização dos parâmetros ventilatórios; Modos ventilatórios controlados por volume (VCV) e controlados por pressão (PCV); Funcionamento por gerador de fluxo e/ou pressão para aplicação em anestesia veterinária; Ajustes de frequência respiratória, tempo inspiratório, relação inspiração/expiração, pressão máxima de vias aéreas e volume corrente; Possibilidade de ventilação manual e ventilação mecânica controlada; Manômetro para monitoramento da pressão das vias aéreas; Sistema de proteção contra excesso de pressão nas vias aéreas; Botão para inspiração manual. Alarmes e Segurança: Alarmes audiovisuais para desconexão do circuito respiratório, baixa pressão, alta pressão e falhas operacionais; Sistema de monitoramento contínuo dos parâmetros ventilatórios; Bateria interna para manutenção dos alarmes em caso de interrupção da alimentação elétrica; Função de silenciamento temporário dos alarmes. Sistema de Fluxômetros: Fluxômetros independentes para oxigênio, ar comprimido e óxido nitroso, quando aplicável; Indicação visual da pressão dos gases medicinais; Sistema de segurança que impeça a administração isolada de óxido nitroso na ausência de oxigênio; Controle preciso do fluxo dos gases; Botão para fornecimento rápido de oxigênio (flush). Vaporização Anestésica: Sistema para acoplamento de vaporizadores anestésicos; acompanhar vaporizador universal ou sistema equivalente para administração de agentes anestésicos inalatórios; Possibilidade de utilização de vaporizadores calibrados específicos para diferentes agentes anestésicos. Alimentação Elétrica: Alimentação bivolt automática ou faixa de operação entre 100 e 240 V, 50/60 Hz. Aplicação: Equipamento adequado para utilização em procedimentos anestésicos de grandes animais, podendo também ser utilizado em animais de menor porte mediante adaptação dos componentes e acessórios apropriados. Acessórios inclusos: Circuito respiratório completo; Reservatório para cal sodada; Balão reservatório compatível; Vaporizador; Cabos e acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento; Manual de operação em português. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.42 ITEM 22 – CATMAT 263837: VAPORIZADOR CAPACIDADE RESERVATÓRIO: 120 MM DE ANESTÉSICO APLICAÇÃO: ANESTESIA INALATÓRIA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM TAMPA PLÁSTICA MATERIAL RESERVATÓRIO: LATÃO CROMADO TIPO: CALIBRADO USO: ANESTÉSICO ISOFLURANO ALTURA: 180 MM LARGURA: 170 MM
1.2.43 Vaporizador anestésico calibrado para isoflurano, destinado à administração precisa e contínua de agente anestésico inalatório em equipamentos de anestesia veterinária. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Sistema de vaporização calibrado especificamente para isoflurano; Controle de concentração por meio de seletor graduado em percentual (%), permitindo ajuste preciso da concentração do agente anestésico; Escala de fácil visualização e leitura; Câmara interna de vaporização com capacidade mínima de 300 mL de agente anestésico líquido; Visor externo para monitoramento do nível do anestésico; Sistema seguro para abastecimento do agente anestésico, minimizando riscos de vazamentos e exposição ocupacional; Sistema de drenagem para esvaziamento seguro da câmara de vaporização; Identificação permanente do agente anestésico por nome e codificação de cores padronizada; Construção robusta e resistente à corrosão; Compensação automática de temperatura, pressão e fluxo ou tecnologia equivalente que garanta estabilidade na concentração administrada; Compatibilidade com aparelhos de anestesia veterinária que utilizem sistema circular ou semicircular; Baixa resistência ao fluxo de gases; Sistema de segurança que impeça a administração acidental de concentrações inadequadas; Conexões compatíveis com os padrões utilizados em equipamentos de anestesia veterinária. Aplicação: Adequado para utilização em procedimentos anestésicos veterinários de pequeno, médio e grande porte. Acessórios inclusos: Adaptadores e conexões necessários para instalação e operação; Manual de operação em português. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico especializado. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.44 ITEM 23 – CATMAT 425255: BOMBA DE INFUSÃO MATERIAL: PLÁSTICO ABS TIPO: VOLUMÉTRICA PERISTÁLTICA VAZÃO: 1 A 600ML/H, TOTAL DE 1 A 9999ML CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TELA LCD 2,7 POL CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: SENSOR AR / PRESSÃO ALARME: VISUAL / SONORO ACESSÓRIOS: INDICADOR DE ENERGIA / CARGA
1.2.45 Bomba de infusão volumétrica peristáltica linear, destinada à administração controlada de fluidos, medicamentos, soluções parenterais e nutrição enteral ou parenteral em ambiente hospitalar e veterinário. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Sistema de infusão peristáltico linear; Compatibilidade com equipos universais apropriados para bombas de infusão; Precisão de infusão com desvio máximo de ±5% utilizando equipo calibrado pelo fabricante; Taxa de infusão programável de, no mínimo, 1 a 699 mL/h, com incremento de 1 mL/h; Programação de volume total a infundir de, no mínimo, 1 a 9.999 mL; Sistema KVO (Keep Vein Open) automático após o término da infusão; Função bolus com acionamento pelo operador; Detector ultrassônico de bolhas de ar; Sistema de monitoramento de pressão com detecção de oclusão; Faixa ajustável de pressão de oclusão; Display LCD colorido ou monocromático com tamanho mínimo de 2,8 polegadas; Interface de fácil operação com exibição dos parâmetros de infusão em tempo real. Alarmes e Segurança: Alarmes visuais e sonoros para oclusão, presença de bolhas de ar, infusão próxima do término, término da infusão, porta aberta, falha do motor, pressão anormal, bateria fraca, interrupção da alimentação elétrica, falha de comunicação e demais condições operacionais críticas; Interrupção automática da infusão em situações de alarme que comprometam a segurança do procedimento; Sistema de proteção contra fluxo livre (free flow) ou tecnologia equivalente; Registro e indicação do estado operacional do equipamento. Alimentação Elétrica: Fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz; Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 4 horas em condições normais de operação; Indicação do nível de carga da bateria. Estrutura: Gabinete compacto e resistente para uso hospitalar; Superfícies de fácil higienização e desinfecção; Peso máximo aproximado de 2 kg. Acessórios inclusos: Cabo de alimentação; Bateria interna recarregável instalada; Manual de operação em português; Suporte ou acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Aplicação: Equipamento destinado à administração controlada de medicamentos, fluidoterapia, nutrição e demais soluções intravenosas em pacientes veterinários ou humanos, conforme indicação clínica. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico especializado. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.46 ITEM 24 – CATMAT 421327: BOMBA DE INFUSÃO MATERIAL: POLICARBONATO TIPO: VOLUMÉTRICAS (LINEAR) VAZÃO: 0,1 A 1500 ML/H ADMINISTRAÇÃO: ENTERAL/PARENTERAL CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALÇA PARA TRANSPORTE, TECLADO DE MEMBRANA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: COMPATÍVEL COM SERINGA PROGAMAÇÃO: PROGAMAÇÃO ML/H, GOTAS, VOLUME/TEMPO ALARME: ALARME ACESSÓRIOS: BATERIA RECARREGÁVEL DOSE: DOSE EM MG, MCG, MMOL E MEQ
1.2.47 Bomba de infusão por seringa eletrônica microprocessada, destinada à administração precisa e controlada de medicamentos, soluções e nutrientes por via intravenosa, adequada para utilização em ambientes hospitalares, ambulatoriais e veterinários. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Compatibilidade com seringas descartáveis de diferentes marcas e capacidades, abrangendo volumes de 2 mL a 50 ou 60 mL; Sistema de identificação automática do tamanho da seringa instalada; Tela colorida tipo LCD ou tecnologia superior, com interface sensível ao toque (touchscreen) de tamanho mínimo de 2,8 polegadas; Programação do volume a infundir na faixa mínima de 0,1 a 9.999,9 mL, com incrementos de 0,1 mL; Taxa de infusão programável de, no mínimo, 0,1 a 1.800 mL/h; Precisão de infusão de ±2% ou superior; Função KVO (Keep Vein Open) para manutenção do acesso venoso após o término da infusão; Função bolus programável; Sistema de detecção e monitoramento de oclusão com múltiplos níveis ajustáveis de pressão; Sistema inteligente para redução ou gerenciamento de oclusões; Bloqueio automático de teclado ou tela para evitar alterações acidentais dos parâmetros programados. Modos de Infusão: Possuir, no mínimo, os modos de programação por taxa e volume, taxa e tempo, volume e tempo, taxa simples, peso corporal e biblioteca de medicamentos; Possibilidade de programação em modo gradiente (rampa) ou tecnologia equivalente para variação controlada da taxa de infusão. Alarmes e Segurança: Alarmes visuais e sonoros para oclusão, fim da infusão, seringa incorretamente instalada, bateria fraca, falha de alimentação elétrica, taxa de infusão anormal, volume concluído e demais condições operacionais críticas; Sistema de proteção contra operação inadequada; Indicação contínua do estado operacional do equipamento. Memória e Conectividade: Capacidade de armazenamento de registros de infusão; Biblioteca de medicamentos configurável; Comunicação por rede sem fio (Wi-Fi) ou tecnologia equivalente para transferência de dados, quando disponível; Possibilidade de atualização, configuração ou exportação de dados por meio eletrônico. Alimentação Elétrica: Alimentação bivolt automática de 100 a 240 V, 50/60 Hz; Fonte de alimentação externa ou integrada; Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 6 horas em condições normais de operação; Indicação do nível de carga da bateria. Estrutura: Equipamento compacto para instalação em suporte de soro ou trilho hospitalar; Grau de proteção mínimo IP24 ou superior; Construção adequada para uso contínuo em ambiente hospitalar ou veterinário; Interface disponível em português ou com possibilidade de configuração para o idioma português. Acessórios inclusos: Grampo ou suporte para fixação; Fonte de alimentação; Bateria interna recarregável; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Aplicação: Equipamento destinado à administração controlada de medicamentos e soluções em pacientes adultos, pediátricos, neonatais e veterinários, conforme indicação clínica. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico especializado. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.48 ITEM 25 – CATMAT 311061: CÂMARA CONSERVAÇÃO APLICAÇÃO: CONSERVAÇÃO DE PLAQUETAS CAPACIDADE ARMAZENAGEM: AGITADOR COM 48 BOLSAS CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALARME VISUAL E SONORO; CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADA
1.2.49 Agitador de plaquetas para conservação e armazenamento de concentrados de plaquetas, destinado ao uso em bancos de sangue, hemocentros, hospitais e serviços de hemoterapia. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Estrutura confeccionada em aço com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática ou material de resistência equivalente; Plataforma e bandejas fabricadas em aço inoxidável AISI 304 ou material de qualidade superior; Estrutura robusta para operação contínua em regime de 24 horas por dia; Sistema de amortecimento de vibrações por meio de pés ou sapatas antivibratórias; Capacidade mínima para armazenamento e agitação simultânea de 48 bolsas de concentrado de plaquetas; Possuir, no mínimo, 8 bandejas ou sistema equivalente de armazenamento; Permitir acesso individual às bandejas sem necessidade de interrupção da operação do equipamento; Sistema de agitação por movimento linear reciprocante (vai e vem), específico para conservação de plaquetas; Agitação contínua por motor de alto desempenho adequado para funcionamento permanente; Velocidade de agitação ajustável pelo usuário, com faixa mínima de 20 a 70 RPM; Amplitude mínima de deslocamento de 50 mm; Controle eletrônico da velocidade com indicação digital da rotação; Painel de comando digital microprocessado; Display para visualização dos parâmetros operacionais e da velocidade de agitação; Temporizador digital programável em horas, minutos ou segundos; Capacidade mínima de temporização de 9.999 horas; Sistema de monitoramento contínuo do funcionamento do equipamento; Alarmes visuais e sonoros para interrupção da agitação e falhas operacionais; Sistema de proteção contra falhas mecânicas e elétricas; Chave geral liga/desliga com indicação luminosa de funcionamento; Motor dotado de sistema de ventilação ou refrigeração para evitar superaquecimento; Funcionamento silencioso e com baixo nível de vibração; Movimento uniforme em toda a área de armazenamento das bolsas; Adequado para utilização em conjunto com incubadora para plaquetas ou de forma independente, conforme necessidade do serviço. Características Elétricas: Alimentação elétrica em 220 V, 60 Hz ou bivolt automático; Potência máxima instalada de até 250 W; Operação contínua sem necessidade de pausas para resfriamento. Acessórios inclusos: Manual de operação em português; Certificado de garantia; Cabo de alimentação; Todos os acessórios necessários ao perfeito funcionamento do equipamento. Normas e Certificações: Equipamento registrado na ANVISA ou dispensado de registro conforme legislação vigente; Fabricado de acordo com normas aplicáveis à segurança elétrica para equipamentos laboratoriais e hospitalares; Apresentação de catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante comprovando o atendimento das especificações exigidas. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição por, no mínimo, 3 anos após o fornecimento. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.50 ITEM 26 – CATMAT 607751: MATERIAL VETERINÁRIO PARA SAÚDE ANIMAL TIPO: MONITOR MULTIPARÂMETRO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MÍNIMO 9 PARÂMETROS INTEGRADOS MATERIAL: TELA LED/LCD, ALTA RESOLUÇÃO, SENSÍVEL AO TOQUE COMPONENTE 1: FR, SPO2, CURVA PLETISMOGRÁFICA, TEMPERATURA COMPONENTE 2: PNI, FC, ECG C/ MÍNIMO 6 DERIVAÇÕES MODELO: PORTÁTIL ADICIONAIS: ALARMES, COMPLETO C/ SENSORES E CABOS
1.2.51 Monitor multiparamétrico veterinário destinado à monitorização contínua de parâmetros fisiológicos durante procedimentos clínicos, cirúrgicos, anestésicos e de terapia intensiva. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Tela colorida LCD, TFT ou tecnologia superior, de alta resolução, com tamanho mínimo de 12 polegadas; Exibição simultânea de curvas, tendências e parâmetros numéricos; Interface de operação em português; Operação por teclado, botão rotativo (knob), touchscreen ou combinação destes recursos; Capacidade de armazenamento e visualização de tendências gráficas e tabulares; Sistema de alarmes audiovisuais configuráveis para todos os parâmetros monitorados; Sistema de autodiagnóstico; Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 2 horas; Alimentação elétrica de 100 a 240 V, 50/60 Hz; Possibilidade de utilização em bancada ou em pedestal/suporte móvel. Monitorização de ECG: Monitorização contínua de eletrocardiograma; Cabo ECG de 5 vias incluso; Visualização das curvas eletrocardiográficas em tempo real; Exibição da frequência cardíaca derivada do ECG; Faixa mínima de medição da frequência cardíaca de 15 a 350 bpm; Sistema de detecção de arritmias e alarmes configuráveis. Oximetria de Pulso (SpO₂): Monitorização contínua da saturação periférica de oxigênio; Faixa de medição de 0 a 100%; Exibição da curva pletismografia; Indicação da frequência de pulso; Sensor veterinário reutilizável incluso. Pressão Arterial Não Invasiva (PANI/NIBP): Método oscilométrico; Modos de medição manual, automático e contínuo; Exibição dos valores de pressão sistólica, diastólica e pressão arterial média (PAM); Manguitos veterinários de diferentes tamanhos inclusos; Sistema de proteção contra sobrepressão. Frequência Respiratória: Monitorização contínua da frequência respiratória; Exibição da curva respiratória; Faixa mínima de medição de 0 a 150 respirações por minuto. Temperatura: Monitorização contínua da temperatura corporal; Faixa mínima de medição de 0 a 50 °C; Resolução mínima de 0,1 °C; Sensor de temperatura reutilizável incluso. Capnografia (EtCO₂): Equipamento fornecido com módulo de capnografia sidestream integrado ou preparado para futura expansão; Monitorização contínua do dióxido de carbono expirado (EtCO₂); Exibição da curva capnográfica em tempo real; Indicação da frequência respiratória derivada do CO₂; Faixa de medição compatível com aplicações veterinárias. Conectividade: Porta USB para exportação de dados; Saída de vídeo HDMI, VGA ou tecnologia equivalente; Possibilidade de atualização de software; Capacidade de comunicação com sistemas de gerenciamento de dados ou prontuário eletrônico, quando aplicável. Acessórios inclusos: Cabo ECG de 5 vias; Sensor reutilizável de SpO₂ para uso veterinário; Sensor de temperatura; Cabo extensor para pressão arterial não invasiva; conjunto mínimo de cinco manguitos veterinários de tamanhos variados; Cabo de alimentação; Bateria interna recarregável; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças, acessórios e suporte técnico por no mínimo 5 anos após o fornecimento; Treinamento operacional aos usuários sem ônus adicional. Normas e Certificações: Equipamento registrado na ANVISA, quando aplicável; atender às normas de segurança elétrica para equipamentos eletromédicos IEC 60601-1 ou equivalente; possuir certificações nacionais ou internacionais compatíveis com equipamentos médicos e veterinários. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.52 ITEM 27 – CATMAT 629693:  MÓDULO INCLUSÃO TECIDO AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL COMPONENTES: C/ TELA SENSÍVEL AO TOQUE CAPACIDADE: ATÉ 140 CASSETES SEGURANÇA: SISTEMA SEGURANÇA FALTA ENERGIA E SUPERAQUECIMENTO VOLUME CÂMARA: RESERVATÓRIO PARAFINA ATÉ 6 L CONTROLE DE TEMPERATURA: CONTROLE TEMPERATURA INDEPENDENTE ATÉ 80 °C ADICIONAL: C/BANDEJA EXPURGO; MÓD. DE RESFRIAMENTO INTEGRADO
1.2.53 Central de Inclusão Histológica em Parafina, destinada à inclusão de amostras histológicas em blocos de parafina para processamento anatomopatológico, podendo ser do tipo modular ou monobloco. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Estrutura construída em aço com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura epóxi ou material equivalente de alta resistência química; Design ergonômico adequado para operação contínua em rotina laboratorial; Sistema de iluminação da área de trabalho por tecnologia LED; Lupa articulada, flexível ou integrada para auxílio na orientação de espécimes de pequenas dimensões; Painel de comando com tela colorida sensível ao toque (touchscreen) com tamanho mínimo de 7 polegadas; Controle microprocessado digital de todas as funções do equipamento; Programação de data e hora; Programação automática semanal de funcionamento, permitindo no mínimo duas programações diárias; Monitoramento individual das temperaturas das diferentes áreas aquecidas; Alarmes visuais e/ou sonoros para desvios de temperatura; Sistema de proteção contra superaquecimento com bloqueio automático em condições de temperatura excessiva. Reservatório de Parafina: Reservatório principal para parafina fundida com capacidade mínima de 4 litros; Controle independente de temperatura; Faixa de ajuste de temperatura desde ambiente até, no mínimo, 75 °C; Estabilidade térmica de ±2 °C ou superior; Dispensador aquecido para parafina com controle ajustável de fluxo; Acionamento do dispensador por pedal e por comando eletrônico, sensor ou tecnologia equivalente. Áreas Aquecidas: Duas cubas laterais aquecidas independentes para acomodação de moldes e/ou cassetes; Capacidade mínima para 70 moldes metálicos ou 120 cassetes por cuba; Controle individual de temperatura para cada compartimento; Faixa de temperatura ajustável desde ambiente até, no mínimo, 75 °C. Mesa de Inclusão: Superfície de trabalho aquecida; Área de aquecimento localizada (hot spot) para manutenção da parafina fundida durante a inclusão; Área de resfriamento rápido (cold spot) integrada, utilizando tecnologia termoelétrica ou equivalente; Suporte aquecido para pinças com capacidade mínima para 6 unidades; Controle independente da temperatura do suporte de pinças. Segurança: Alarmes individuais para desvios de temperatura; Sistema de proteção térmica contra superaquecimento; Sistema de desligamento automático em condições de falha; Equipamento em conformidade com a norma IEC 61010 ou equivalente internacional para segurança elétrica em equipamentos laboratoriais. Características Elétricas: Alimentação elétrica bivolt automática ou compatível com a rede local de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz; Potência instalada compatível com a aplicação, aproximadamente 900 W ou superior; Operação contínua para rotina laboratorial. Acessórios Inclusos: Pedal para acionamento do dispensador; Lupa integrada; Sistema de iluminação LED; Cabo de alimentação; Manual de operação em português; Kit inicial de operação fornecido pelo fabricante; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Garantia e Assistência Técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição por no mínimo 5 anos após o fornecimento. Treinamento: O fornecedor deverá fornecer treinamento operacional e de manutenção básica aos usuários, sem ônus adicional. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, desde que destinados à inclusão histológica em parafina e que apresentem desempenho compatível com equipamentos de mesma categoria tecnológica. A indicação de marca ou modelo serve exclusivamente como parâmetro de qualidade e desempenho, admitindo-se equipamentos equivalentes ou superiores, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
1.2.54 ITEM 28 – CATMAT 634471: EQUIPAMENTO DIAGNÓSTICO CLÍNICO MÉTODO: IMUNOFLUORESCÊNCIA AJUSTE: AJUSTE DIGITAL, C/ TELA SENSÍVEL TOQUE, PROGRAMÁVEL MEMÓRIA: MÍNIMO 10.000 RESULTADOS CAPACIDADE: ATÉ 20 CANAIS ACESSÓRIOS: COM IMPRESSORA, LEITOR CÓDIGO BARRAS
1.2.55 Analisador de Imuno ensaio por Fluorescência (FIA), destinado à realização de testes quantitativos por metodologia de imuno ensaio fluorescente em laboratórios clínicos, hospitalares, veterinários, de pesquisa ou diagnóstico. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Metodologia analítica baseada em Imunoensaio por Fluorescência (Fluorescence Immunoassay – FIA); Capacidade para execução de análises quantitativas; Processamento individual de amostras, com capacidade mínima de 1 teste por vez; Sistema automatizado de leitura e interpretação dos resultados; Tela colorida sensível ao toque (touchscreen) com tamanho mínimo de 7 polegadas; Interface gráfica intuitiva para operação e gerenciamento dos ensaios; Impressora térmica integrada para emissão de resultados e relatórios; Sistema de identificação automática de testes e reagentes por leitura de código de barras unidimensional ou bidimensional (1D/2D); Memória interna com capacidade mínima para armazenamento de 3.000 resultados de testes; Sistema de gerenciamento e consulta de dados armazenados; Conectividade para integração com sistemas laboratoriais e hospitalares, compatível com protocolos HL7, POCT1-A ou tecnologia equivalente; Possibilidade de comunicação com sistemas LIS (Laboratory Information System) e HIS (Hospital Information System); Compatibilidade para utilização de periféricos opcionais, tais como leitor de código de barras, teclado e mouse; Alimentação elétrica por fonte AC/DC, compatível com rede elétrica de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz ou bivolt automático; Estrutura compacta para utilização em bancada laboratorial; Peso e dimensões compatíveis com operação em ambientes laboratoriais de rotina. Desempenho: Processamento confiável de ensaios quantitativos por fluorescência; Sistema de controle interno para rastreabilidade dos resultados; Armazenamento e recuperação de dados para auditoria e acompanhamento de exames; Interface amigável para operação por usuários de diferentes níveis de experiência; Compatibilidade com testes quantitativos para marcadores hormonais, inflamatórios, infecciosos, cardíacos, metabólicos ou equivalentes, conforme portfólio do fabricante. Acessórios inclusos: Fonte de alimentação; Impressora térmica integrada; Cabo de alimentação; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Conectividade e Gerenciamento de Dados: Comunicação compatível com sistemas de informação laboratoriais e hospitalares; Exportação, armazenamento e recuperação de resultados; Possibilidade de atualização de software quando disponibilizada pelo fabricante. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Treinamento: O fornecedor deverá fornecer treinamento operacional aos usuários, presencial ou remoto, sem ônus adicional. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas. A referência eventualmente utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.56 ITEM 29 – CATMAT 600067: TERMÔMETRO TIPO: TERMOVISOR INFRAVERMELHO PORTÁTIL FAIXA MEDIÇÃO TEMPERATURA: -20 A 400 °C APLICAÇÃO: TEMPERATURA DE SUPERFÍCIES ENTRE 10 A 60 ºC MATERIAL: PLÁSTICO ALIMENTAÇÃO: BATERIA 1,5V TAMANHO AA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PARÂMETROS: EMISSIVIDADE, TEMPERATURA REFLETIDA
1.2.57 Câmera termográfica portátil destinada à detecção, inspeção e diagnóstico de anomalias térmicas em sistemas elétricos, eletrônicos, mecânicos, hidráulicos, prediais, laboratoriais e industriais. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Tecnologia de imagem termográfica infravermelha integrada com câmera digital para geração de imagens térmicas e visuais; Resolução térmica mínima de 80 x 60 pixels; Sensibilidade térmica (NETD) inferior ou igual a 70 mK; Faixa de medição de temperatura de, no mínimo, -25 °C a 300 °C; Resolução de temperatura de 0,1 °C ou melhor; Precisão de medição de temperatura compatível com aplicações de inspeção e manutenção preditiva; Campo de visão compatível com inspeções de curta e média distância; Sistema de focalização fixa; Exibição simultânea da imagem térmica e da temperatura medida; Tecnologia de aprimoramento de imagem que permita sobreposição de detalhes visuais sobre a imagem térmica ou tecnologia equivalente; Múltiplas paletas de cores para análise térmica; Câmera digital integrada com resolução mínima de 2 megapixels; Armazenamento interno de imagens em formato JPEG ou equivalente, contendo dados térmicos associados; Capacidade mínima para armazenamento de 50.000 imagens; Tela colorida integrada com tamanho mínimo de 2,4 polegadas; Interface de operação em português; Ajuste de emissividade com valores pré-configurados e configuração personalizada; Sistema de medição contínua por infravermelho; Mira a laser para auxílio no direcionamento da medição; Relação distância-alvo (D:S) mínima de 24:1; Lanterna LED integrada para inspeções em ambientes com baixa iluminação; Memória interna mínima de 4 GB ou superior; Conectividade por interface USB para transferência de dados e atualização de software; Software do fabricante para visualização, análise e gerenciamento das imagens; Alimentação por bateria recarregável de íons de lítio; Autonomia mínima de 4 horas de operação contínua; Sistema de carregamento integrado ao equipamento; Função de desligamento automático configurável para economia de energia. Características Construtivas: Estrutura portátil e ergonômica; Peso máximo aproximado de 500 g incluindo bateria; Grau de proteção mínimo IP54 contra poeira e respingos de água; Resistência a quedas de, no mínimo, 2 metros; Compatibilidade com montagem em tripé padrão ¼"-20 ou equivalente. Segurança e Conformidade: Atender às normas internacionais aplicáveis de segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética; Certificações CE, IEC 61010 ou equivalentes; Conformidade com diretivas ambientais aplicáveis, incluindo RoHS e REACH ou equivalentes. Acessórios inclusos: Bateria recarregável; Cabo de comunicação USB; Fonte ou carregador de alimentação; Manual de operação em português; Software de análise de imagens, quando aplicável; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência eventualmente utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.58 ITEM 30 – CATMAT 449578: EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS TIPO: FOTODOCUMENTADOR PARA CAPTURA DE IMAGENS DE GÉIS D PADRÃO: VISUALIZAÇÃO DE RESULTADOS: DNA/RNA/PROTEÍNAS/TLC/ USO: LABORATÓRIO CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1: COMPOSTO DE CÂMERA CCD PROGRESSIVE SCAN DE GRADE C.
1.2.59 Sistema de documentação digital para géis e membranas, destinado à captura, visualização, análise, armazenamento e processamento de imagens de eletroforese, blotting e outras aplicações em biologia molecular, genética, microbiologia e áreas correlatas. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Capacidade de captura e documentação de géis de eletroforese marcados por fluorescência, incluindo brometo de etídio, SYBR Green, SYBR Safe, GelRed, GelGreen ou corantes equivalentes; Capacidade de captura e documentação de géis corados por métodos colorimétricos, incluindo nitrato de prata, Coomassie Blue, vermelho de Ponceau ou equivalentes; Capacidade de captura de membranas de blotting reveladas por métodos quimioluminescentes; Capacidade de captura de membranas de blotting coradas por métodos colorimétricos; Capacidade de captura de membranas de blotting marcadas por fluorescência; Capacidade para documentação de placas contendo colônias bacterianas; Compatibilidade com análise de autorradiografias, quando aplicável; Possibilidade de aquisição e análise de imagens multiplex fluorescentes, quando compatível com a configuração ofertada. Sistema Óptico e de Iluminação: Câmara escura integrada para eliminação de interferências luminosas externas; Sistema de aquisição digital de imagens por câmera científica de alta sensibilidade; Transiluminador UV integrado; Fonte de luz branca para documentação de géis, membranas e amostras colorimétricas; Sistema de filtros ópticos ou filtros de interferência compatíveis com os principais fluoróforos utilizados em biologia molecular; Bandeja ou plataforma transparente à luz ultravioleta; Sistema de iluminação homogênea em toda a área útil de captura; Recursos de ajuste de exposição, foco, contraste e ganho da imagem. Processamento e Análise de Imagens: Software original do fabricante para aquisição, visualização, edição, análise e armazenamento de imagens; Ferramentas para ajuste de brilho, contraste, pseudocores, recorte e anotação de imagens; Recursos para análise densitometria de bandas e quantificação relativa ou absoluta, quando aplicável; Exportação de imagens e relatórios em formatos compatíveis com sistemas operacionais amplamente utilizados; Armazenamento e gerenciamento de banco de imagens. Interface e Operação: Equipamento fornecido com computador dedicado ou tela touchscreen integrada para controle do sistema; Interface amigável para operação laboratorial; Sistema de armazenamento local das imagens; Conectividade por portas USB, rede Ethernet ou tecnologia equivalente para transferência de dados. Acessórios Inclusos: Transiluminador UV; Fonte de luz branca; Filtros ópticos necessários ao funcionamento do equipamento; Software de aquisição e análise de imagens licenciado; Computador dedicado ou tela touchscreen integrada; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do sistema. Garantia e Assistência Técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Normas e Certificações: Equipamento registrado ou regularizado nos órgãos competentes, quando aplicável; Atender às normas de segurança elétrica e fotobiológica aplicáveis a equipamentos laboratoriais. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência eventualmente utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.60 ITEM 31 – CATMAT 423337: MATERIAL VETERINÁRIO PARA SAÚDE ANIMAL TIPO: DOPPLER VASCULAR CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TRANSDUTOR 10MHZ, UNIDIRECIONAL, MINI, CIRCULAR COMPONENTE 1: REGULADOR VOLUME COMPONENTE 2: ACOMPANHA GEL, FONE DE OUVIDO E CAPA PROTETORA MODELO: PORTÁTIL ALIMENTAÇÃO: C/ BATERIA DE 9 V FREQUÊNCIA: 8,2 MHZ
1.2.61  Doppler Veterinário portátil destinado à detecção e monitoramento de fluxo sanguíneo vascular por ultrassom Doppler contínuo (CW Doppler), para utilização em procedimentos clínicos, cirúrgicos e diagnósticos veterinários. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Transdutor de cristal com frequência nominal de 10 MHz; Tecnologia Doppler contínuo para detecção de fluxo arterial e venoso; Sensibilidade adequada para avaliação vascular em pequenos, médios e grandes animais; Aplicação em medição indireta da pressão arterial, diagnóstico de oclusão arterial aguda, trombose venosa, monitoramento pós-operatório de enxertos vasculares e determinação de áreas viáveis para amputação; Reprodução sonora nítida dos sinais vasculares detectados; Equipamento portátil, compacto e de fácil transporte; Controles simples e intuitivos para operação clínica; Indicador de funcionamento e condição da bateria; Estrutura resistente para utilização em ambiente hospitalar e ambulatorial veterinário; Alimentação por bateria recarregável ou pilhas compatíveis com o equipamento; Autonomia compatível com a rotina clínica veterinária. Acessórios inclusos: 01 transdutor Doppler de 10 MHz; 02 baterias alcalinas de 9 V recarregáveis ou equivalente; 01 bisnaga de gel para ultrassom; 01 capa ou estojo protetor para transporte; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Normas e Certificações: Equipamento registrado na ANVISA, quando aplicável, ou regularizado conforme a legislação vigente; Atender às normas aplicáveis de segurança elétrica para equipamentos eletromédicos. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.2.62 ITEM 32 – CATMAT 311724: APARELHO ELETROESTIMULADOR NEUROMUSCULAR COMPONENTES: SISTEMA DIAGNÓSTICO PADRÃO EMG/EP ADICIONAIS: AMPLIFICADOR MÍNIMO 4 CANAIS,2 SAÍDAS (DIM/TOUCHPROF) CORRENTE: ESTIMULADOR CORRENTE CONSTANTE CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESTIMULADOR MANUAIS ATIVO E PASSIVO ACESSÓRIOS: PC C/PLACA P.IV,2GHZ,256MB RAM, HD 40GB,CDRW
1.2.63 Neurolocalizador para bloqueio de nervos periféricos, destinado à localização e identificação precisa de estruturas nervosas durante procedimentos anestésicos em medicina veterinária, por meio da aplicação de estímulos elétricos controlados. O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Equipamento portátil para localização de nervos periféricos; Tecnologia de estimulação elétrica para auxílio em bloqueios anestésicos regionais; Corrente de estímulo ajustável na faixa mínima de 0,05 mA a 5,00 mA; Ajuste da corrente em incrementos máximos de 0,05 mA; Display LCD ou tecnologia equivalente para visualização da corrente aplicada e parâmetros operacionais; Indicação visual do estímulo por LED sincronizado com os pulsos elétricos; Frequência de estimulação ajustável com no mínimo as opções de 1 Hz, 2 Hz e 4 Hz; Seleção de duração do pulso com no mínimo as opções de 100 μs, 300 μs e 1000 μs; Geração de pulsos elétricos controlados e de baixa intensidade para localização segura de nervos periféricos; Interface de operação simples e intuitiva; Equipamento leve, compacto e de fácil transporte; Alimentação por bateria interna recarregável; Indicação do estado de funcionamento e operação do equipamento. Desempenho: Permitir localização precisa de nervos periféricos para realização de bloqueios anestésicos; Fornecer estímulos elétricos estáveis e reprodutíveis durante o procedimento; Operação contínua compatível com a rotina clínica e cirúrgica veterinária. Acessórios inclusos: Bateria interna recarregável instalada; Cabo de alimentação e carregador, quando aplicável; Manual de operação em português; Todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento do equipamento. Garantia e Assistência técnica: Garantia mínima de 12 meses; Assistência técnica autorizada em território nacional; Disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia. Normas e Certificações: Equipamento registrado na ANVISA, quando aplicável, ou regularizado conforme legislação vigente; Atender às normas aplicáveis de segurança elétrica para equipamentos eletro médicos. Comprovação Técnica: O licitante deverá apresentar catálogo, manual técnico ou ficha técnica oficial do fabricante que comprove o atendimento integral das especificações exigidas neste Termo de Referência. Cláusula de Equivalência: Serão aceitos equipamentos com características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, vedada a indicação de marca, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A referência utilizada servirá apenas como parâmetro de desempenho, qualidade e funcionalidade.
1.3. Fica estimado o valor global para futura aquisição em R$ 1.339.240,88 (um milhão, trezentos e trinta e nove mil, duzentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos).
1.4. Para fins de formulação das propostas e lances, os licitantes deverão considerar, exclusivamente, os valores de referência estimados neste Termo de Referência, os quais prevalecem sobre quaisquer valores ou estimativas constantes no Estudo Técnico Preliminar ou documentos complementares.
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.6. Da vigência da Ata de Registro de Preços
1.6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso para Administração (art. nº 22 do Decreto nº 11.462, de 2023 e art. 84 da Lei nº 14.133/2021).
1.6.2. O contrato decorrente da ata de registro e preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.6.3. É facultada, nos termos do PARECER Nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU e da legislação pertinente, a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, bem como a renovação dos quantitativos registrados, desde que demonstrado o interesse público.
1.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições (art. 83, lei nº 14.133, de 2021).
1.8. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.
1.9. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.
1.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, tópico 4, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.
2.2.1. ID PCA no PNCP: 15180714000104-0-000001/2026
2.2.2. Data de publicação no PNCP: 09/04/2025
2.2.3. Link da publicação no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/15180714000104/2026/1
2.3. O Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), configura-se como uma unidade docente-assistencial de fundamental importância para o Complexo Hospitalar e de Saúde da Universidade Federal da Bahia (CHS/UFBA), atuando na formação acadêmica de graduação e pós-graduação, bem como na prestação de serviços médico-veterinários de média e alta complexidade à comunidade.
2.4. A presente contratação fundamenta-se na necessidade impreterível de atualização tecnológica, reposição de ativos obsoletos e ampliação da capacidade instalada do parque tecnológico do HOSPMEV. O atendimento de excelência a animais de pequeno e grande porte, bem como a precisão nos diagnósticos e intervenções cirúrgicas, exige o suporte de equipamentos modernos, precisos e em perfeito estado de operabilidade.
2.5. O procedimento em tela visa à aquisição planejada de bens permanentes (equipamentos), cujos quantitativos e especificações foram dimensionados com base nas demandas reprimidas das clínicas, laboratórios e centros cirúrgicos da instituição, além do plano de expansão das atividades acadêmicas e assistenciais, em estrita observância aos princípios do planejamento e da eficiência contidos no Art. 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
2.6. A estratégia de modelagem e a definição da forma de aquisição serão norteadas por critérios técnicos de desempenho, qualidade e compatibilidade assistencial, associados à ampla pesquisa mercadológica. Busca-se, com isso, identificar a modelagem de contratação que represente a alternativa mais vantajosa e segura para a Administração Pública sob o aspecto da eficiência logística e do menor impacto financeiro, em estrita observância aos princípios da economicidade, da eficácia e da supremacia do interesse público.
2.7. Diante do exposto, a contratação mostra-se imprescindível para a manutenção da regularidade operacional e assistencial do Hospital Medicina Veterinária (HOSPMEV). A aquisição de equipamentos médico-hospitalares adequados e de qualidade reafirma o compromisso institucional de garantir a continuidade e a segurança dos procedimentos clínicos, diagnósticos e cirúrgicos realizados no âmbito do hospital veterinário, promover a eficiência acadêmica, assegurando que os estudantes e residentes tenham acesso a ferramentas tecnológicas compatíveis com as exigências do mercado e da pesquisa científica atual e mitigar os riscos de interrupção nas linhas de cuidado animal, reduzindo o tempo de espera por exames e procedimentos críticos decorrentes de falhas em equipamentos obsoletos.
2.8. [bookmark: art3iii]Esta Administração optou pelo Sistema de Registro de Preços devido a impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela Unidade, bem como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, conforme preconiza o Art. 3º, I, II e V do Decreto 11.462, de 2023, in verbis:
“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 
[...]
[bookmark: art3iiv]V - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. [bookmark: _Ref121236534]A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, tópico 13, apêndice deste Termo de Referência.
3.1.1.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de equipamentos médico-veterinários e hospitalares permanentes destinados a atualizar, repor e expandir o parque tecnológico do Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), englobando o fornecimento dos bens, a entrega, a instalação, a calibração inicial e o suporte técnico/garantia correlatos, assegurando a perfeita execução das atividades assistenciais e de ensino da instituição.
3.1.1.2. Os equipamentos deverão ser entregues em estrita conformidade com as especificações contratuais e editalícias, observando-se os critérios de integridade estrutural, calibração de fábrica, inclusão de todos os acessórios essenciais ao pleno funcionamento e o transporte seguro que garanta a preservação dos componentes eletrônicos e ópticos sensíveis.
3.1.1.3.  A contratada ficará obrigada a prestar assessoria técnica, fornecer manuais em língua portuguesa e, quando houver exigência editalícia devido à complexidade do equipamento, realizar o treinamento operacional (hands-on) para o corpo profissional e técnico do HOSPMEV, garantindo a adequada manipulação, parametrização e conservação dos bens adquiridos.
3.1.1.4. As quantidades previstas possuem caráter estimativo, podendo variar conforme a demanda assistencial da instituição, devendo o acondicionamento e transporte garantir a integridade, esterilidade e conservação dos materiais durante todo o processo logístico até a efetiva entrega no Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV).
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental
4.1.1. Em observância ao art. 5º e ao art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelecem o desenvolvimento nacional sustentável como princípio e diretriz das contratações públicas, a execução do objeto pautar-se-á por critérios que minimizem os impactos ambientais, promovam a eficiência energética e otimizem a responsabilidade social, atendendo também ao disposto no Decreto Federal nº 11.430/2023 e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010.
4.1.2. Sustentabilidade Ambiental e Manejo de Resíduos: Os equipamentos e bens permanentes fornecidos deverão possuir, sempre que aplicável e disponível no mercado nacional para a respectiva categoria, o Selo PROCEL de Economia de Energia ou classificação energética "A" recomendada pelo INMETRO, em cumprimento à Lei Federal nº 10.295/2001 (Política Nacional de Conservação e Uso Racional da Energia) e ao Decreto Federal nº 4.059/2001, visando à otimização do consumo de energia elétrica nas instalações do HOSPMEV. Os produtos ofertados deverão, preferencialmente, observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou de entidades credenciadas pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC) como produtos sustentáveis, de menor impacto ambiental e maior eficiência em relação aos seus similares.
4.1.3. Logística Verde e Embalagens: Acondicionar os equipamentos em embalagens adequadas, com o menor volume possível, utilizando prioritariamente materiais recicláveis, biodegradáveis ou de logística reversa consolidada, nos termos da Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), garantindo a máxima proteção, estanqueidade, integridade e calibração necessárias durante o transporte, transbordo e entrega nas dependências do HOSPMEV, observadas as diretrizes das normas ABNT NBR ISO 2234 e correlatas.
4.1.4. Restrição de Substâncias Perigosas e Logística Reversa: Entregar equipamentos eletrônicos que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada em diretrizes de referência internacional, notadamente a Diretiva Europeia RoHS (Restriction of Hazardous Substances — 2011/65/UE), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr VI) e cádmio (Cd), mitigando riscos ambientais no descarte futuro de componentes eletrônicos, pilhas, acumuladores e baterias, os quais deverão ser passíveis de Logística Reversa pelo fabricante ou distribuidor, sob responsabilidade da Contratada, nos moldes dos arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 12.305/2010 e do Decreto Federal nº 10.240/2020.
4.1.5. Dimensão Social, Trabalhista e Segurança Ocupacional: A Contratada deverá assegurar o cumprimento integral da legislação trabalhista e previdenciária (Decreto-Lei nº 5.452/1943 — Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), com estrita observância às Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego atinentes à segurança, medicina e higiene do trabalho, garantindo a proteção e a saúde dos trabalhadores envolvidos na cadeia logística e de distribuição dos insumos e equipamentos, destacando-se:
4.1.5.1. NR-01: Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR);
4.1.5.2. NR-06: Fornecimento e uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs);
4.1.5.3. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;
4.1.5.4. NR-17: Ergonomia na movimentação e transporte manual de cargas.
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. Obrigações Gerais e Condições de Fornecimento
4.2. 
4.2.1.  A Contratada deverá entregar os itens em estrita conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, marcas e modelos homologados no certame e descritos neste Termo de Referência e no contrato ou instrumento equivalente, munidos de todos os recursos logísticos, cabos, manuais em português e acessórios necessários ao perfeito adimplemento das cláusulas contratuais, observando o art. 40, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e o art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC).
4.2.2.  Fornecer os equipamentos na qualidade exigida, novos, de primeiro uso e dentro dos prazos de garantia/validade estabelecidos no instrumento convocatório, em total consonância com a proposta comercial adjudicada e com os padrões técnicos estipulados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) — em especial a família ABNT NBR IEC 60601 (Equipamento Eletromédico), no que couber —, pelas resoluções do Conselho Federal de Medicina Veterinária (Resolução CFMV nº 1.275/2019) e regulamentações sanitárias da Anvisa (RDC nº 665/2022).
4.2.3. Logística e Fornecimento: Entregar os equipamentos médico-veterinários e hospitalares em estrita conformidade com as marcas, modelos, quantidades e especificações técnicas homologadas, arcando integral e exclusivamente com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de seus custos e propostas, nos termos do art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2.4. Regularidade Fiscal e Faturamento: Emitir os documentos fiscais de faturamento contendo a descrição e especificação detalhada dos materiais fornecidos, valores unitários e totais, número da Nota de Empenho, número do Contrato/Ata e a indicação do Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV) como unidade destinatária, guardando exata e rigorosa identidade com o instrumento de empenho e com as normas fiscais aplicáveis (Lei Federal nº 4.320/1964 e Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012).
4.2.5. Alterações Contratuais: Submeter-se às prerrogativas da Administração Pública relativas aos acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, nos limites legais e nas condições estabelecidas no art. 124, I e II, e art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2.6. Responsabilidade Integral e Manutenção da Habilitação: Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, bem como pelo adimplemento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais decorrentes da execução contratual, nos termos do art. 120 e art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2.7. Acompanhamento e Presteza: Prestar com presteza e urbanidade todos os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às notificações, solicitações e reclamações formais emitidas pela fiscalização designada do Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3. Vedações expressas à Empresa Contratada
4.3. 
4.3.1.  Publicidade Não Autorizada: É expressamente vedada a veiculação de qualquer publicidade comercial, matéria promocional ou divulgação pública acerca deste Termo de Referência, do contrato ou do fornecimento realizado, salvo se houver prévia e expressa autorização por escrito da Administração Pública, nos termos das diretrizes institucionais de comunicação pública.
4.3.2.  Subcontratação: É expressamente vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial das responsabilidades e obrigações assumidas para terceiros (sejam fabricantes, distribuidores, representantes ou subempreiteiros), sem a anuência prévia, formal, motivada e por escrito da Administração Pública, mantendo-se, em qualquer hipótese, a responsabilidade integral e exclusiva da adjudicatária pela perfeita execução do objeto, nos moldes do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.4. Da exigência de amostra e salvaguardas de conformidade técnica
4.4.1. Fundamentação Legal e Faculdade da Administração: Nos termos do art. 41, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, é facultado à Administração Pública exigir a apresentação de amostra do bem ou a realização de prova de conceito, desde que na fase de julgamento das propostas e restrita exclusivamente ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.
4.4.2.  Justificativa de Não Exigência de Amostra Física Prévia: No presente certame, considerando que o objeto se refere à aquisição de bens permanentes e equipamentos médico-veterinários de médio e grande porte, cuja logística de transporte, acondicionamento, calibração técnica e deslocamento de grandes volumes impõe custos elevados ao mercado fornecedor, a Administração não exigirá a apresentação de amostras físicas prévias durante a sessão pública do certame. A medida visa preservar a ampla competitividade do certame, evitar o ônus financeiro desproporcional aos licitantes e mitigar riscos de direcionamento, em estrito alinhamento com os princípios do art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a orientação consubstanciada no Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União (TCU) e Acórdão nº 1.228/2021 - TCU - Plenário.
4.4.3. Salvaguardas e Critérios de Aceitabilidade do Objeto: Para fins de verificação da conformidade, eficácia assistencial e validação técnica das especificações exigidas neste Termo de Referência, a Administração adotará as seguintes salvaguardas documentais e operacionais:
4.4.3.1.  Exigência de Catálogos e Manuais Técnicos: O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, na fase de aceitação da proposta (junto aos documentos de habilitação/proposta readequada), catálogos comerciais, prospectos, manuais de operação e manutenção emitidos pelo fabricante em língua portuguesa (ou acompanhados de tradução simples), bem como indicação de links ou sítios eletrônicos oficiais do fabricante. Tais documentos deverão permitir ao corpo técnico de engenharia clínica e assistência do HOSPMEV aferir, de forma documental e objetiva, o estrito cumprimento de cada requisito e especificação contida no edital, em observância ao art. 42, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao art. 31 da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC);
4.4.3.2.  Apresentação de Registros e Certificações Oficiais: Exigência de apresentação, junto à proposta comercial readequada, de cópia legível do registro ou cadastro válido do equipamento perante os órgãos reguladores competentes, tais como o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA - nos termos do Decreto Federal nº 5.053/2004 e regulamentações pertinentes) e/ou Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA - Lei Federal nº 6.360/1977 e RDC/ANVISA nº 665/2022 — Boas Práticas de Fabricação de Produtos para Saúde, a depender da natureza e aplicabilidade do aparelho), acompanhado dos respectivos certificados de calibração padrão e testes de fábrica;
4.4.3.3.  Vistoria Técnica e Avaliação no Recebimento Provisório: A efetiva validação de desempenho, testes funcionais, calibração in loco, verificação de integração a softwares operacionais da unidade e checagem de linearidade e segurança elétrica ocorrerão obrigatoriamente no ato do Recebimento Provisório dos equipamentos, nas dependências do HOSPMEV, conforme o art. 140, I, "a", da Lei Federal nº 14.133/2021. O Aceite Técnico Definitivo (art. 140, I, "b", da Lei nº 14.133/2021) e a consequente liberação do pagamento estarão estritamente condicionados ao sucesso e à aprovação integral dessa etapa de testes práticos de funcionamento.
4.4.3.4. Garantia da Segurança Assistencial: Com esta modelagem, o Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV) garante a segurança diagnóstica, terapêutica e assistencial de seus pacientes, mitiga o risco de aquisição de equipamentos de baixa performance ou incompatíveis com a rotina hospitalar, mantendo o processo licitatório celeremente desburocratizado e 100% aderente à jurisprudência pacificada do Tribunal de Contas da União (TCU) para bens permanentes e eletromédicos/veterinários.
4.5. Subcontratação 
4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme disposição contida no art. 122, §2º da lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. Garantia da contratação
[bookmark: _Hlk219197480]4.6.1. Não Exigência de Garantia da Execução Contratual: Não haverá exigência de prestação de garantia da contratação para a presente execução, facultada pelo art. 96, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista a modelagem do fornecimento por demanda no âmbito do Sistema de Registro de Preços (SRP), cujas justificativas técnicas e de conveniência restam detalhadas no tópico 18 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) integrante deste processo licitatório.
4.6.2. Justificativa Técnica e Jurídica:
4.6.2.1. Dinâmica de Execução e Fiscalização do Fornecimento: A contratação refere-se à aquisição de bens e equipamentos médico-veterinários com entregas parceladas/sob demanda, cuja execução é diretamente submetida aos procedimentos estritos de fiscalização contratual (art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021), além das etapas obrigatórias de Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo (art. 140, inciso I, "a" e "b", da Lei Federal nº 14.133/2021), com verificação exaustiva da conformidade dos produtos quanto às especificações técnicas, qualidade e plena operacionalidade no HOSPMEV;
4.6.2.2. Mitigação Adequada dos Riscos Operacionais: Os riscos inerentes ao descumprimento ou atraso na entrega são satisfatoriamente mitigados pelos mecanismos normativos previstos na legislação de regência e no edital, tais como o acompanhamento concomitante pela fiscalização, a possibilidade de recusa imediata de bens em desconformidade com as especificações técnicas, a obrigatoriedade de substituição dos itens rejeitados, a prerrogativa de rescisão unilateral por inadimplemento (art. 137, I, da Lei Federal nº 14.133/2021) e a aplicação do regime de sanções administrativas (art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021);
4.6.2.3. Custo de Oportunidade e Redução do Custo do Contrato: A exigência de garantia contratual encarece a operação e impõe custos operacionais/financeiros adicionais aos licitantes (taxas de fiança bancária, seguro-garantia ou imobilização de capital), os quais são inevitavelmente repassados e embutidos nos preços propostos à Administração. A isenção dessa exigência visa a desonerar a proposta, maximizar a competitividade e otimizar o uso do dinheiro público, sem gerar exposição desproporcional do patrimônio estatal;
4.6.2.4. Conclusão e Observância aos Princípios Licitatórios: Dessa forma, em estrita observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, eficácia e economicidade encartados no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, conclui-se que a exigência de garantia de execução contratual não se revela necessária para resguardar o interesse público nesta contratação.
4.7. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte
4.7.1. A presente contratação será processada mediante exclusividade de participação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), em estrito cumprimento ao Art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, c/c o Art. 4º da Lei nº 14.133/2021. Tal medida fundamenta-se no valor estimado da contratação (ou dos itens específicos), que não ultrapassa o limite legal de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), visando ao desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional.
4.7.2. Da Inaplicabilidade da Cota de 25% 
4.7.2.1. Deixa-se de aplicar a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) prevista no inciso III do Art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o benefício da exclusividade total da participação conforme item 4.7.1 acima, já garante o tratamento favorecido de forma integral.
4.7.3. Da justificativa da Opção 
4.7.4. A segregação do objeto em cotas (principal e reservada) é medida voltada para certames de ampla participação. Uma vez que o valor estimado dos itens não ultrapassa o limite legal para a exclusividade, a divisão em cotas seria contraproducente à economia processual, gerando fragmentação desnecessária do objeto sem ampliação do benefício já concedido às ME/EPP.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Entrega
5.2. A entrega dos equipamentos médico-hospitalares deverá ser realizada, no endereço constante na tabela abaixo, das 08h00 às 16h00 nos dias úteis.
[bookmark: _Hlk230262335]DESTINATÁRIO: HOSPITAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA UFBA - HOSPMEV
SETOR: Almoxarifado do Hospital de Medicina Veterinária
ENDEREÇO DE ENTREGA: Avenida Milton Santos, nº 500, Ondina, CEP.: 40.170-110 Salvador - BA Telefone: (71) 3283-6754 / 3283-6744| E-mail: comprashospmev@ufba.br 
IDENTIFICAÇÃO DO CERTAME (PROCESSO):
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90094/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 23066.034852/2026-89/SIPAC
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS: LOTE e ITEM: [     ]  /  ITEM: [    ]
CONTEÚDO: EQUIPAMENTOS

REMETENTE (LICITANTE):
RAZÃO SOCIAL: [Nome da Empresa]
CNPJ: [00.000.000/0001-00]
CONTATO DA EMPRESA: [Nome do responsável, telefone e e-mail]
5.3. Da forma de fornecimento e entrega:
5.3.1. O objeto desta licitação será fornecido sob demanda, de acordo com as necessidades assistenciais do HOSPMEV, mediante a emissão prévia de Nota de Empenho, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.
5.3.2. Para cada solicitação individualizada (Nota de Empenho), emitida, a contratada deverá realizar a entrega dos materiais de forma integral e única.
5.3.3. Fica expressamente vedada a entrega parcial ou o fracionamento do quantitativo requisitado em uma mesma Nota de Empenho, salvo por expressa e prévia autorização da Administração, devidamente justificada por interesse público.
5.4. [bookmark: _Hlk216937670]As entregas dos bens de consumo correrão por conta do Fornecedor, sem gerar quaisquer ônus para o HOSPMEV,  e será solicitada mediante emissão de nota de empenho.
5.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.6. [bookmark: _Hlk216791317]O Fornecedor deverá fornecer os bens de consumo em perfeitas condições de uso, visando manter a continuidade dos serviços prestados pelo HOSPMEV, e, substitui-los em caso de não conformidade com o objeto licitado.
5.7. O Fornecedor sempre que necessário, deverá esclarecer dúvidas técnicas quanto aos materiais de consumo fornecidos.
5.8. O método de embalagem deverá ser tal que garanta a proteção adequada ao fornecimento durante o transporte. Cada embalagem deverá estar devidamente protegida e acompanhar lista indicando seu conteúdo.
5.9. As embalagens deverão ser dimensionadas e executadas de forma a garantir a integridade física do objeto contra impactos, umidade e agentes externos durante o transporte e manuseio. Cada unidade de carga deverá estar devidamente lacrada, contendo, em local visível, o romaneio detalhando o conteúdo correspondente.
5.10. O prazo de validade, durabilidade ou vida útil dos bens de consumo fornecidos, deverá ser compatível com a natureza do objeto e com o seu uso pretendido, não podendo ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega, salvo se, por suas características intrínsecas, for técnica ou comercialmente justificado prazo inferior ou superior, devidamente aceito pela Administração.
5.10.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas;
5.10.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da Solicitação e da proposta, e sua consequente aceitação que se dará até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por Comissão/Servidor designado pela Autoridade competente;
5.10.3. Em caso de não conformidade, a Comissão/ Servidor designado devolverá Nota Fiscal / Materiais, para as devidas correções;
5.10.4. Durante o recebimento provisório, o Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV) poderá exigir a substituição de qualquer dos materiais que não estejam de acordo com as especificações desta solicitação;
5.10.5. Não serão pagos os materiais entregues em locais diferentes do mencionado no item 5.1. deste termo, ou materiais entregues a funcionários do Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV) não autorizados.
5.10.6. Na hipótese de a verificação, a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.10.7. Os bens que não atenderem as especificações deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.
5.10.8. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.	
5.10.9. As entrega dos equipamentos ocorrerão de forma parcelada, conforme demanda do Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV).
5.10.10.  As entregas dos equipamentos ocorrerão por conta do Fornecedor, sem gerar quaisquer ônus para o Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), e será solicitada mediante emissão de nota de empenho.
5.10.11.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.10.12.  O Fornecedor deverá fornecer os equipamentos em perfeitas condições de uso, visando manter a continuidade dos serviços prestados pelo Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), e, substitui-los em caso de não conformidade com o objeto licitado.
5.10.13.  O Fornecedor sempre que necessário, deverá esclarecer dúvidas técnicas quanto aos equipamentos fornecidos.
5.10.14.  O método de embalagem deverá ser tal que garanta a proteção adequada ao fornecimento durante o transporte. Cada embalagem deverá estar devidamente protegida e acompanhar lista indicando seu conteúdo.
5.10.15. [bookmark: _Hlk230856360] O prazo de validade, durabilidade ou vida útil dos equipamentos fornecidos, deverá ser compatível com a natureza do objeto e com o seu uso pretendido, não podendo ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega, salvo se, por suas características intrínsecas, for técnica ou comercialmente justificado prazo inferior ou superior, devidamente aceito pela Administração. 
5.11. Dos prazos
5.11.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente pelo Fornecedor.
5.11.2. O Fornecedor terá 48 (quarenta e oito) horas para confirmar o recebimento do empenho voluntariamente; 
5.11.3. A ausência de confirmação voluntária ensejará a confirmação de forma compulsória, após o qual será iniciada a contagem do prazo para entrega. 
5.11.4. Prazo para solicitação de prorrogação do prazo de entrega: 48 (quarenta e oito) horas antes do término do prazo de entrega;
5.11.5. Prazo de substituição de produto avariado ou com característica que não atendam ao objeto do certame: Em até 10 (dez) dias corridos, após notificação;
5.11.6. A aquisição destes materiais será de forma parcelada, tantas quanto necessárias, sendo a entrega do material, por conta da contratada sem ônus para o Hospital de Medicina Veterinária (HOSPMEV), conforme necessidade da unidade, e solicitada mediante nota de empenho.
5.12. [bookmark: _Hlk216791902]Garantia, manutenção e assistência técnica.
5.13. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CDC), alterações posteriores vigentes.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. Fiscalização
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º ,caput, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 8º).
6.8. Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.15. Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
6.19. Gestor do Contrato
6.20. Cabe ao gestor do contrato:
6.20.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.20.3.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.20.4.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.21. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.22. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. [bookmark: _Hlk216942621]Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
7.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
7.1. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
7.1.4. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
7.1.5. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2. [bookmark: _Hlk218502640]Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3. [bookmark: _Hlk218502662]Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, do subitem acima, bem como nos subitens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7.3. Multa:
7.3.1. [bookmark: _Hlk218502681]Moratória, para as infrações descritas no subitem 7.1.4, de 0,5% a 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
7.3.2. [bookmark: _Hlk218502697]Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 7.1.5 a 7.1.8 de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.3. [bookmark: _Hlk218502779]Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 7.1.3, de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.4. [bookmark: _Hlk218502794]Compensatória, para a infração descrita acima no subitem 7.1.2,  de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.5. [bookmark: _Hlk175669195]Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita no subitem 7.1.4, de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.6. Compensatória, para a infração descrita no subitem 7.1.1, de 0,5% a 30% do valor da contratação.
7.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
7.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7.10. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.10.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.12. [bookmark: _Hlk170830482]A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.13.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
7.16. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Complexo Hospitalar e de Saúde-CHS/UFBA.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. Recebimento
8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos equipamentos e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.5. [bookmark: _Hlk219296828]Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05(cinco) dias úteis.
8.6. [bookmark: _Hlk219296876]O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.10. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
8.11. Em caso de não conformidade, a Comissão e ou Servidor designado devolverá Nota Fiscal juntamente com os equipamentos, para as devidas correções;
8.12. Durante o recebimento provisório, o Hospital de Medicina Veterinária poderá exigir a substituição de qualquer material que não estejam de acordo com as especificações descritas deste termo;
8.13. Na hipótese de a verificação, a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
8.14. Os bens que não atenderem as especificações deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência;
8.15. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
8.16. Liquidação
8.16.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.16.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.16.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.16.3.1. o prazo de validade;
8.16.3.2. a data da emissão; 
8.16.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.16.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
8.16.3.5. o valor a pagar; e 
8.16.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.16.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8.16.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.16.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
8.16.6.1.  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
8.16.6.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).
8.16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.16.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
8.17. Prazo de pagamento
8.17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.18. [bookmark: _Hlk216944177]No caso de atraso Pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
8.19. Forma de pagamento
8.19.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.19.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.19.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.19.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.19.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.20. Cessão de Crédito
8.21. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
8.22. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
8.23. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
8.24. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
8.25. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.
8.26. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
8.27. Reajuste
8.28. [bookmark: _Hlk219878785]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado  da data do orçamento estimado, em 01/07/2026. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, §7º, e art. 92, inciso V e § 3º).
8.29. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, incidindo exclusivamente sobre as obrigações iniciadas após a implementação da anualidade.
8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.31. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, restando a obrigação a liquidar a diferença tão logo definido seja publicado.
8.32. Nas aferições e pagamentos finais, o índice utilizado para o cálculo do reajuste deverá ser, obrigatoriamente , o definitivo.
8.33. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extinto ou se tornem inaplicáveis, será adotado o índice que vier a ser determinado pela legislação superveniente.
8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.35. A formalização do reajuste de preços será realizada por simples apostilamento dispensando a celebração de termo aditivo, conforme art. 136. Inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
9.2. Critérios de aceitabilidade de preços
9.2.1. A aceitabilidade das propostas será aferida a partir dos preços unitários máximos e, quando couber, dos preços globais por grupo, fixados pela Administração na tabela de preços estimado, constante no Item 1.1 deste Termo de Referência.
9.2.2. Para os itens julgados de forma individual, será considerada desclassificada a proposta que apresentar valor superior ao preço unitário máximo fixado.
9.2.3. Para os itens julgados por grupo (lote), a aceitabilidade será verificada sob duplo critério obrigatório:
9.2.3.1. Critério Global: O valor total do grupo não poderá exceder o valor global máximo estimado pela Administração para o lote;
9.2.3.2. Critério Unitário: Os valores unitários de cada item que compõe o grupo não poderão, em hipótese alguma, ultrapassar os preços unitários máximos estabelecidos no Item 1.1, independentemente do desconto global ofertado para o lote.
9.2.4.  A conformidade dos preços unitários nos julgamentos por grupo visa garantir a economicidade das futuras aquisições fracionadas via Sistema de Registro de Preços, evitando o desequilíbrio entre os itens do lote.
9.2.5.  Propostas que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como aquelas que excederem os limites fixados nos subitens anteriores, serão desclassificadas, ressalvada a possibilidade de negociação para redução de preços, conforme facultado pela Lei nº 14.133/2021.
9.3. Exigências de habilitação
9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3.1.1. Habilitação jurídica
9.3.1.1.1. [bookmark: _Ref115800561]pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
9.3.1.1.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
9.3.1.1.3. microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.3.1.1.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.1.1.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
9.3.1.1.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.1.1.7. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.3.1.1.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.3.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1. [bookmark: _Hlk216945528]Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, deste que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples.
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
	[bookmark: _Hlk216945660]LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	10. 
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG =
	Ativo Total

	11. 
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC =
	Ativo Circulante

	12. 
	Passivo Circulante


12.1.1. [bookmark: _Hlk218504123]Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
12.1.2. [bookmark: _Hlk216946101]Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais sob pena de inabilitação.
12.1.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
12.1.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
12.1.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
12.2. [bookmark: _Hlk230184216][bookmark: _Hlk228772823]Qualificação técnica e regularidade sanitária
12.2.1. Requisitos de Forma e Comprovação Técnica
8. 
9. 
9.1. 
9.2. 
9.3. 
9.4. 
9.5. 
9.6. 
9.6.1.1.  Apresentação de Registro/Cadastro Regulatório: Apresentar registro, cadastro ou notificação válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e/ou Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), conforme a classificação sanitária e a destinação de uso do equipamento médico-veterinário ofertado, observadas a Lei Federal nº 6.360/1976, o Decreto Federal nº 8.077/2013 e o Decreto Federal nº 5.053/2004.
9.6.1.2. Comprovação por Documentos Oficiais: As características técnicas dos produtos ofertados deverão ser descritas pelos licitantes e obrigatoriamente comprovadas por meio de documentos de domínio público e de fonte oficial emitidos pelo fabricante, em observância ao art. 67, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao art. 31 da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
9.6.1.3. Meios de Comprovação Aceitos: Serão aceitos catálogos comerciais, manuais do usuário, fichas técnicas, folhetos de engenharia clínica ou impressões de páginas oficiais da internet mantidas pelo fabricante, desde que contenham a descrição clara, precisa e objetiva (visual e escrita) do produto, modelo ou componente cotado.
9.6.1.4. Indicação de Marca e Modelo: O licitante deverá indicar expressamente o modelo, a marca e o fabricante de cada item/equipamento ofertado em sua proposta comercial, sob pena de desclassificação, nos termos do art. 59, III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.6.1.5. Documentos em Idioma Estrangeiro: Documentos ou materiais informativos redigidos em idioma estrangeiro deverão ser acompanhados de tradução simples para a língua portuguesa, conforme o art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.6.1.6. Vínculo da Distribuidora com o Fabricante: Documentos apresentados por empresas distribuidoras ou representantes comerciais deverão estar vinculados especificamente a cada marca ou fabricante dos produtos cotados.
9.6.1.7.  Autenticidade dos Documentos: Os documentos poderão ser apresentados por cópia simples, ficando condicionados à validação no sítio eletrônico do órgão emissor ou à exibição do original para autenticação por servidor da comissão de contratação, nos termos do art. 12, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.6.1.8. Destaque em Publicações Oficiais: No caso de documentos ou registros publicados no Diário Oficial da União (DOU), o licitante deverá, preferencialmente, destacar com marca-texto o produto cotado e identificar o número do respectivo item do edital para agilizar a fase de julgamento das propostas.
12.2.2. Requisitos de Conteúdo e Regularidade Sanitária
12.2.2.1.  Comprovação de Registro Sanitário: Apresentar cópia do certificado ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) do registro, cadastro ou notificação de cada produto/equipamento perante a ANVISA ou MAPA, atendendo ao art. 7º do Decreto Federal nº 8.077/2013 e às normas técnicas da RDC/ANVISA nº 665/2022 (Boas Práticas de Fabricação de Produtos para Saúde), no que for aplicável aos equipamentos correlatos.
12.2.2.2.  Revalidação de Registro Sanitário: Caso o registro do produto esteja vencido, o fornecedor deverá apresentar a cópia do registro vencido acompanhada do comprovante de protocolo de pedido de revalidação (Petição), protocolado dentro do prazo legal de antecedência (entre 360 e 180 dias antes do vencimento), em estrito alinhamento com o art. 8º do Decreto Federal nº 8.077/2013 e com o art. 12, § 6º, da Lei Federal nº 6.360/1976.
12.2.2.3.  Isenção ou Dispensa de Registro: Para produtos ou equipamentos isentos de registro obrigatório, deverá ser apresentado o comprovante de cadastramento, notificação prévia ou documento formal de dispensa emitido pela ANVISA ou MAPA, fundamentado na legislação de regência (Lei Federal nº 6.360/1976 e regulamentações complementares).
12.2.3. Controle de Qualidade e Conformidade Técnica
12.2.3.1. Testes e Controle de Qualidade de Fábrica: Quando exigido formalmente pela fiscalização técnica ou em caso de dúvida razoável, poderão ser solicitados os laudos e protocolos dos métodos de controle de qualidade e testes de segurança de fábrica (ex: testes de segurança elétrica ABNT NBR IEC 60601 e ensaios metrológicos) utilizados pelo fabricante, conforme a regulamentação do INMETRO (Portaria INMETRO nº 384/2020 e atualizações) e normas ABNT vigentes.
12.2.4. Autorizações e Licenças de Operação
12.2.4.1. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Comprovar a posse de AFE válida para as atividades de fabricação, importação, distribuição ou comercialização de produtos/equipamentos para a saúde, expedida pela ANVISA, nos termos da Lei Federal nº 6.360/1976 e da RDC/ANVISA nº 16/2014, ou registro/cadastro de estabelecimento distribuidor/fabricante perante o MAPA, conforme o enquadramento do objeto.
12.2.4.2.  Licença Sanitária Estadual ou Municipal: Apresentar Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento em vigor, expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária (Estadual, Distrital ou Municipal) da sede da licitante, em cumprimento à Lei Federal nº 6.437/1976 e legislações sanitárias subnacionais aplicáveis.
10. Da Proposta
10.1.1. Dos Requisitos de Aceitabilidade da Proposta (Conformidade do Produto):
10.1.2. O licitante deverá indicar expressamente o modelo, lote e a marca de cada item ofertado na sua proposta econômica.
10.1.3.  As características técnicas dos produtos ofertados deverão ser descritas pelos licitantes e obrigatoriamente comprovadas por meio de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante. Serão aceitos catálogos, manuais, fichas técnicas ou impressões de páginas oficiais da internet, desde que contenham a descrição clara (visual e escrita) do produto ou componente.
10.2. Registro Sanitário do Produto:
10.2.1.  Apresentar, junto com a proposta, cópia do certificado de registro de cada produto ofertado no Ministério da Saúde/ANVISA, conforme o Art. 7º do Decreto Federal nº 8.077/2013, ou a publicação do referido registro no D.O.U.
10.2.2. Caso o registro esteja vencido, o fornecedor deverá apresentar o certificado vencido acompanhado do comprovante de protocolo do pedido de revalidação (Petição), protocolado no prazo legal (até 180 dias antes do vencimento), conforme o Art. 8º do Decreto Federal nº 8.077/2013.
10.2.3. Para produtos isentos de registro, deverá ser apresentado o comprovante de cadastramento ou o documento de dispensa emitido pela ANVISA, fundamentado na Lei nº 6.360/76.
10.2.4. No caso de documentos publicados no Diário Oficial da União (DOU), o licitante deverá, preferencialmente, destacar com marca-texto o produto cotado e identificar o número do respectivo item/lote do edital para agilizar o julgamento das propostas.
10.2.5. Documentos apresentados por empresas distribuidoras deverão estar vinculados especificamente a cada marca ou fabricante dos produtos cotados.
10.3. Disposições gerais sobre habilitação
10.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
10.5. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 1.339.240,88 (um milhão, trezentos e trinta e nove mil, duzentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
11.2. [bookmark: _Hlk218504267]Pesquisa de preços apurados pelo Núcleo de Compras do CHS, conforme documentos anexo ao processo.
11.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
11.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
11.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
11.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
11.3.4.  poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Postergação da Indicação Orçamentária no Sistema de Registro de Preços:
8.1.1. Por se tratar de licitação para Registro de Preços (SRP), a indicação da dotação orçamentária para a cobertura das despesas fica postergada para o momento do efetivo faturamento ou da formalização do contrato/empenho, caso este venha a ser celebrado. A medida atende ao disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea "j", c/c art. 18, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, no art. 7º, § 2º, do Decreto Federal nº 11.462/2023 (que regulamenta o SRP no âmbito federal), e observa o art. 10, inciso IX, da Lei Federal nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa).
8.1.2. Para fins de instrução processual e planejamento orçamentário-financeiro da Unidade, os recursos orçamentários previstos para suportar as aquisições decorrentes do presente certame no HOSPMEV encontram-se vinculados à seguinte classificação institucional e programática:
Gestão / Unidade Gestora (UG): 26232 / 150247 (UFBA / HOSPMEV)
Programa de Trabalho: Programa de Apoio ao Desenvolvimento de Ações Educacionais, Científicas e Extensionistas em Saúde Animal da UFBA
Ação Governamental: Atenção à Saúde Única
Fonte de Recursos: Arrecadação Própria / Recursos Próprios Diretamente Arrecadados
8.2. Exercícios Financeiros Subsequentes:
8.2.1. Na hipótese de formalização de instrumentos contratuais ou emissão de notas de empenho cuja execução financeira avance ou ocorra em exercícios financeiros subsequentes, as dotações orçamentárias correspondentes serão indicadas no momento oportuno, após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual (LOA) e a consequente liberação dos créditos orçamentários;
8.2.2. A atualização ou inclusão da nova dotação orçamentária nos exercícios posteriores dar-se-á por meio de simples apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, dispensando a celebração de aditivo contratual para este fim especificamente, sem prejuízo da estrita observância ao art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).
12.	DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Da Publicidade e Transparência das Informações:
12.1.1. Em estrita observância ao princípio da publicidade insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos ditames da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), as informações, dados e anexos contidos neste Termo de Referência possuem caráter público e não serão classificados como sigilosos.
12.1.2. O presente instrumento e todos os documentos que integram a fase preparatória da contratação deverão ser disponibilizados na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em atendimento ao art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico oficial da Universidade Federal da Bahia (UFBA / HOSPMEV), ressalvadas apenas as informações que porventura se enquadrem nas hipóteses legais de proteção a segredos industriais ou dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
 As informações contidas neste Termo de Referência não serão classificadas como sigilosas.
13.  DAS PARTES INTEGRANTES DESTE TERMO
13.1. Integram este Termo de Referência com se aqui estivessem transcritos:
13.1.1. Anexo TR-I – Estudo Técnico Preliminar.

Salvador/BA, 21 de julho de 2026.

Solicitado por:


Hamuel Felipe Ferreira Santos
Assistente em Administração
Talita Miranda Pitanga B. Cardoso 
Farmacêutica







Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a realização da licitação.


















ANEXO II
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato
 (Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk175669327]
1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
0.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato [constante deste Anexo], sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
0.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
0.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
0.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
0.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

1. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.


2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
2.1. São obrigações do Contratante:
2.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;
2.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
2.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
2.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
2.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
2.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 
2.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
2.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
2.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
2.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
2.2. [bookmark: _Hlk114499841]A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
3.1.1 [bookmark: _Hlk175669396]Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português.
3.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;
3.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
3.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
3.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
3.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
3.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
3.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 
3.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
3.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
3.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;
3.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
3.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
3.1.11 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 
3.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
3.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
3.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
3.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
3.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

4. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
4.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
4.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
4.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
4.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
4.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
4.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
4.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
4.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
4.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
4.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
4.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
4.5.3 Indenizações e multas.
4.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
4.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
5. DOS CASOS OMISSOS
5.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

6. ALTERAÇÕES
6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
6.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. FORO
7.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Salvador, Seção Judiciária do Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

ANEXO III

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão nº 90092/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.
Local-UF, ........ de ................... de 20.... .
__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)















ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XX


Processo Administrativo n° 23066.034831/2026-63
Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX

A UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, Instituição de Ensino Superior, sob a forma de Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, criada pelo Decreto-Lei nº 9.155 de 08 de abril de 1946, através do COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE/UFBA, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 15.180.714/0005-20, com sede na Rua Barão de Jeremoabo, PAF IV, 1 andar, Ondina , CEP 40170-115, Ondina, Salvador -Ba, neste ato representado pelo(a) seu(ua) Ordenador(a) de Despesa Substituto(a), nomeado(a) através da Portaria nº 131 de 05 de outubro de 2021, DEBORAH LANDULFO MEDRADO DE VINHAES TORRES, matrícula SIAPE 8285469, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90092/2026, publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo nº 23066.034831/2026-63, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de EQUIPAMENTOS, visando atender as necessidades do Hospital de Medicina Veterinária - HOSPMEV, unidade integrante do Complexo Hospitalar e de Saúde/UFBA, especificado (s) no(s) item (ns) .......... do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação nº 90092/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Item
do
TR
	Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
Máxima
	Quantidade
Mínima
	Valor
Unitário
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
4.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
4.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.
4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
6.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
7.3. [bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Salvador-Ba, XX de XXXX de XXXX.


____________________________________________________
DEBORAH LANDULFO MEDRADO DE VINHAES TORRES
Ordenador(a) de Despesa Substituto(a)



_________________________________
Representante da Empresa


















ANEXO A
Cadastro Reserva
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	












ANEXO V
MODELO DE CADASTRO PARA ASSINATURA DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RECEBIMENTO DE EMPENHO

(Timbre da empresa)
(Número e ano da licitação)

NOME: ____________________________________________________________________
CARGO: ___________________________________________________________________
TELEFONECOMERCIAL: ___________________CELULAR: _______________________
E-MAIL: ___________________________________________________________________
Nº IDENTIDADE: _______, ORGÃO EMISSOR: __________Nº CPF: ________________
ENDEREÇO RESIDENCIAL: __________________________CEP:____________________
NACIONALIDADE: ________________________ESTADO CIVIL: ___________________
Município, _______ DE ___________________ DE ___________.
_________________________________________________
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL DA EMPRESA E CARIMBO)	

OBS: 
· Preencher com dados do responsável para assinatura do contrato, caso a empresa seja vencedora na licitação. 
· Anexar cópia autenticada do contrato social.
· Caso não tenha vínculo empregatício com a empresa anexar procuração.
· Este cadastro deverá ser apresentado dentro do envelope (proposta de preços). 
· O ENDEREÇO INFORMADO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ O EMAIL INSTITUCIONAL DO REPRESENTANTE LEGAL E SERVIRÁ PARA ENVIO DA NOTA DE EMPENHO.
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